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RESUMO 

A preocupação com a segurança e saúde no trabalho tem motivado inúmeros estudos ao 

redor do mundo e favorecem o desenvolvimento de estratégias de segurança que possam 

diminuir os prejuízos econômicos e morbimortalidade entre os trabalhadores. A Behavior 

Based- Safety (BBS), uma subárea da Organizational Behavior Management (OBM), tem 

oferecido dados empíricos de delineamentos experimentais bem-sucedidos no contexto 

do trabalho. Apesar disso, a aplicação dessas estratégias no mercado informal e 

precarizado ainda é incipiente. Nesta pesquisa objetivou-se investigar os efeitos de 

intervenções sobre a frequência do uso do capacete de ciclismo, enquanto equipamento 

de proteção individual – EPI, em duas amostras de participantes: em cicloentregadores de 

comida plataformizados (Estudo 1) e em empregados terceirizados (Estudo 2) que 

utilizam a bicicleta para se deslocarem para o trabalho. O delineamento experimental 

consistiu na implementação de um procedimento de Linha de Base Múltipla que envolvia 

as etapas de acesso ao capacete e envio de vídeos e banners com feedback (Estudo 1) e a 

adição de uma terceira etapa com a apresentação contingente de acessórios adicionais de 

segurança e estética (Estudo 2). O efeito da aplicação de um pacote de intervenção (VI) 

sobre o uso do capacete (VD) foi avaliado em um delineamento de linha de base múltipla 

entre os participantes. Resultados mostram que a segurança do trabalhador nesses 

contextos laborais pode ser promovida pela exigência que as empresas forneçam o EPI, 

acompanhada por programas de estimulação do uso a serem implementadas 

presencialmente ou por meio das próprias plataformas digitais. Os dados mostram 

diferenças interindividuais entre os participantes quanto à efetividade de intervenção nos 

dois estudos e apontam para a necessidade de maiores estudos na área com mais 

participantes. 

Palavras-Chave: segurança comportamental, ciclismo, capacete, equipamento de 

proteção individual, feedback. 
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ABSTRACT 

Concerns about safety and health at work have motivated numerous studies around the 

world and have favored the development of safety strategies that can reduce economic 

losses and morbidity and mortality among workers. Behavior-Based Safety (BBS), a 

subfield of Organizational Behavior Management (OBM), has provided empirical data 

on successful experimental designs in the workplace. Despite this, the application of such 

strategies in the informal and precarious market is still incipient. This research aimed to 

investigate the effects of interventions on the frequency of use of bicycle helmets, as 

personal protective equipment (PPE), in two samples of participants: platform food- 

delivery bicycle drivers (Study 1) and outsourced employees who use bicycles to 

commute to work (Study 2). The experimental design consisted of access to the helmet 

and the sending of videos and banners with feedback (Study 1) and the addition of a third 

stage with the contingent presentation of additional safety and aesthetic accessories 

(Study 2). The effect of implementing an intervention package (Independent Variable) on 

helmet use (Dependent Variable) was evaluated in a multiple baseline design across 

participants. Results show that worker safety in these work contexts can be promoted by 

requiring companies to provide PPE, accompanied by programs to encourage its use to 

be implemented in person or through digital platforms. The data show interindividual 

differences between participants regarding the effectiveness of the intervention in both 

studies and point to the need for subsequent studies in the area with more participants. 

Keywords: behavioral safety, cycling, helmet, personal protective equipment, feedback. 
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A concepção do trabalho enquanto importante dimensão humana da vida em 

sociedade começou a ser desenvolvida somente a partir da modernidade, mas foi apenas no 

decorrer do século XX que o trabalho passou a ser visto como um conceito construído 

culturalmente e se transformando em um lócus de estudo privilegiado para as ciências 

humanas e sociais (Cruz et al., 2023; Neves et al., 2018; Oliveira, 2006; Saval, 2015). Na 

atual configuração pós-industrial do mundo do trabalho, duas disciplinas científicas - a 

Administração e a Psicologia - têm trazido significativas contribuições para a compreensão 

dos problemas derivados das condições laborais e das relações de trabalho. Ambas têm 

direcionado seu foco de investigação e intervenção no ambiente ocupacional em, pelo 

menos, cinco dimensões do trabalho: concreta, gerencial, socioeconômica, ideológica e 

simbólica (Zanelli et al., 2014). 

Nesse contexto, o trabalho desenvolvido nesta pesquisa se relaciona, embora não 

exclusivamente, à dimensão concreta do mundo do trabalho. Borges e Yamamoto (2014) 

definem essa dimensão como aquela “que se refere à tecnologia com a qual se pode contar 

para realizar o trabalho, e às condições materiais e/ou ambientais em que se realiza, 

incluindo segurança física e conforto” (p.27). Esta definição pressupõe que todos os 

elementos que envolvem o controle dos acidentes e das doenças do trabalho fazem parte 

dos aspectos conjunturais que modelam o mundo do trabalho. 

Os acidentes de trabalho estão, invariavelmente, relacionados a fatores ambientais 

como as condições de trabalho, as tarefas, a organização do trabalho e a falta de 

treinamento (Afshar et al., 2024; Fernandes & Pereira, 2016; Fernandes et al., 2023). Dessa 

forma, o componente comportamental é central na compreensão e intervenção ao problema 

da segurança no trabalho. A literatura da área tem sistematicamente apontado que acidentes 

laborais fatais, lesões ocupacionais, doenças e a perda de produtividade por parte do 

trabalhador estão relacionados diretamente às práticas inseguras de trabalho (Afshar et al., 

2024; Ghosh et al., 2004; Mullen, 2004). 

Essas ocorrências, além de promoverem o sofrimento dos indivíduos envolvidos e 

de seus familiares, acarretam enormes prejuízos sociais e econômicos, os quais são 

contabilizados para além das despesas médicas, da reabilitação e das remunerações 

perdidas. Esses acidentes vêm acompanhando o aumento da industrialização e o progresso 

tecnológico (Afshar et al., 2024) e geram uma diversidade de custos aos cofres públicos, 

impactando negativamente na qualidade dos serviços prestados aos consumidores 

(Alavosius & Sulzer-Azaroff, 1986; McSween & Moran, 2017). 
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A preocupação em diminuir os riscos e os acidentes nos locais de trabalho e garantir 

a promoção de uma cultura de segurança nos ambientes laborais tem promovido o 

aparecimento de tecnologias comportamentais no campo da Segurança e Saúde 

Ocupacional. O motivo principal para o interesse em investigar e aplicar essas intervenções 

tecnológicas deriva da crença de que o comportamento é o elemento-chave na causação de 

acidentes, doenças e ferimentos ocupacionais (Krause et al., 1999; Yang et al., 2023), haja 

vista que os comportamentos inseguros causam aproximadamente mais da metade dos 

acidentes ocupacionais (Dekker, 2002; Heinrich, 1980; Silva et al., 2017). 

Praticamente, todos os países do mundo possuem agências reguladoras, públicas 

e/ou privadas, que objetivam monitorar, por meio de indicadores de sinistros laborais, os 

índices de mortalidade e notificações de acidentes não-fatais durante o exercício das 

atividades profissionais. A Administração de Segurança e Saúde Ocupacional (The 

Occupational Safety and Health Administration - OSHA) nos Estados Unidos da América 

(EUA) e a Agência Europeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (The European Union 

Information Agency for Occupational Safety and Health) são alguns exemplos dessas 

iniciativas. Isso permite que o poder público e a sociedade civil, de posse das informações 

coletadas por essas agências, desenvolvam métodos, técnicas, legislações, avaliações e 

medidas de controle dos riscos inerentes a atividade de trabalho. 

No Brasil, o Ministério do Trabalho e Previdência (MTP) e o Ministério da Saúde 

(MS) são as principais entidades responsáveis pela rede de organização de dados diretos 

sobre acidentes de trabalho e funcionam por meio de um subsistema que inclui órgãos de 

controle de informações como a Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e 

Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

- IBGE e o Departamento de Informação e Informática do Sistema Único de Saúde – 

DATASUS que alimentam o sistema de coleta e organização das notificações dos acidentes 

de trabalho periodicamente. A análise desses dados permite a construção de indicadores 

gerais ou específicos das condições de trabalho e da saúde da população brasileira. 

Entretanto, diversas pesquisas sociodemográficas apontam a necessidade de uma 

maior eficiência na coleta e no controle desses dados (Corrêa & Assunção, 2003; Santos 

Junior et al., 2024). Grande parte das estimativas dos acidentes ocorridos em situação de 

trabalho são provenientes de determinadas fontes de informações que limitam seus dados a 

populações circunscritas de trabalhadores, o que acarreta subnotificações de acidentes em 

algumas parcelas específicas do mercado de trabalho brasileiro. Somado a este problema 

de subnotificação, um outro fator que compromete a adequada organização dos indicadores 
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está relacionado a falhas de comunicação de acidentes ocupacionais envolvendo a mão-de- 

obra terceirizada e dos trabalhadores informais. Essas duas categorias de trabalho estão 

associadas à deterioração das condições de segurança ocupacional (Malta et al., 2023). No 

caso da terceirização, observa-se a fragilidade das ações dos sindicatos e da fiscalização 

como elementos dificultadores da organização dos trabalhadores. O mercado informal de 

trabalho, por sua vez, é fundamentalmente caracterizado pela ausência de vínculos 

registrados na carteira de trabalho ou documentação equivalente, falta de proteção social, 

vulnerabilidade econômica e acesso limitado a benefícios e direitos trabalhistas (Nogueira 

& Carvalho, 2021). 

Após a pandemia da COVID, em 2022, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA) contabilizava, em termos brutos, mais de 40 milhões de pessoas trabalhando em 

situação de informalidade no Brasil, representando 42,1% da população ocupada (Instituto 

de Pesquisa Econômica e Aplicada, 2023). Dentre esses trabalhadores informais, 

encontram-se os entregadores de mercadoria via aplicativo que, ainda no primeiro semestre 

de 2020, já somavam mais de 645 mil em território brasileiro (Oliveira & Junges, 2023). 

Considerando os microdados mais recentes da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios Contínua – PNADC (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística [IBGE], 

2023), existem no país 30.983 pessoas que trabalham com entregas se utilizando de 

veículos acionados a pedal. Pode-se observar que essa significativa parcela da população 

produtiva do país, na sua maioria jovens e periféricos, não está amparada pelos 

dispositivos legais mencionados anteriormente (Esteves & Phintener, 2023). 

Como o contexto de trabalho dos cicloentregadores envolve o ambiente urbano, 

conhecer os dados estatísticos dos acidentes de trânsito com esses profissionais é 

fundamental para dimensionar quantitativamente os acidentes de trabalho que os incluam. 

Porém os dados estatísticos diretos referentes ao envolvimento em acidentes de trânsito 

com cicloentregadores cadastrados em aplicativos, assim como os de empregados 

terceirizados que se deslocam para o local de trabalho são quase nulos e pouco confiáveis, 

não refletindo a realidade (Abílio, 2019). No caso dos acidentes com trabalhadores de 

empresas plataformizadas, a Previdência não é informada dos acidentes e os benefícios a 

que deveriam ter direito também não são usufruídos (Souza, 2023). 

Os acidentes de trabalho geralmente estão relacionados ao não seguimento de 

instruções e regras que orientam ou determinam um modo de executar uma atividade. De 

uma maneira geral, essas instruções e regras correlacionam-se ao modo de operar um 

maquinário ou ao uso adequado de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs. Os 
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comportamentos do trabalhador que estão de acordo com essas instruções e regras são 

considerados comportamentos seguros (Bley, 2014). 

No campo de prevenção e controle de acidentes ocupacionais, a literatura sobre o 

uso de EPIs e sobre intervenções baseadas em feedback e sistemas de recompensas é 

extensa, e quase que exclusivamente restrita a relações formais de trabalho. Esses estudos 

advêm das mais diversas áreas do conhecimento, incluindo a Psicologia das Organizações 

e do Trabalho - POT, Medicina do Trabalho, Ergonomia, Saúde do Trabalhador, 

Enfermagem, Análise Aplicada do Comportamento, Análise Experimental do 

Comportamento, dentre outras e são um importante aliado para a construção de Políticas 

Públicas voltadas para a segurança no trabalho. 

O Brasil possui, atualmente, diversas leis trabalhistas relacionadas a esse tema, 

sendo a principal delas a Portaria Nº 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do 

Trabalho que estabelece as Normas Regulamentadoras – NRs, as quais objetivam 

aperfeiçoar as medidas de segurança do trabalhador e impor aos empregadores a 

obrigatoriedade legal de oferta de ambiente seguro para seus colaboradores (Ministério do 

Trabalho e Emprego, 2023). 

A literatura é menos extensa quando se trata da integração entre modais de 

transporte aos sistemas viários urbanos para fins exclusivamente laborais. O espaço do 

trânsito urbano abriga milhões de trabalhadores motoristas que o utilizam como parte do 

seu ambiente laboral ou nos deslocamentos em transportes públicos ou particulares do seu 

domicílio para o trabalho e vice-versa. Neste último caso, os acidentes que ocorrem nessa 

condição são denominados acidentes de trajeto ou acidentes de deslocamento. 

A bicicleta é um exemplo de um desses meios de deslocamento veicular urbano e 

um dos mais frágeis modais inseridos no trânsito das cidades e nas zonas rurais. 

Trabalhadores terceirizados e profissionais do trabalho mediado por empresas on-line 

(uberizadas) utilizam em larga escala a bicicleta como meio de transporte ou como 

ferramenta de trabalho diariamente. Portanto, desenvolver estratégias de segurança do 

trabalhador ciclista no contexto do trabalho uberizado e de terceirização, é uma vertente 

nova dentro do contexto da segurança do trabalhador e uma premissa social necessária e 

urgente. 

Boa parte do conhecimento científico sobre efetividade das intervenções de 

segurança ocupacional é extraído de pesquisas realizadas em ambientes laborais formais, 

com estrutura física delimitada, estrutura organizacional definida, hierarquia de gestão, 

regimento interno, uma cultura organizacional definida e tantos outros elementos que 
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favorecem a gestão do comportamento organizacional. No contexto de trabalho informal e 

uberizado, a complexidade de controle das variáveis sociais e culturais engendradas 

transformam esse setting em verdadeiros desafios para pesquisas empíricas e 

metodológicas. 

Uma das possibilidades promissoras para enfrentar o recrudescimento dos índices 

de acidente de trabalho seria a adoção de medidas de prevenção e controle desses acidentes 

fundamentadas nos resultados das pesquisas de Segurança Comportamental (Behavior- 

Based Safety – BBS) uma subárea da Análise do Comportamento Aplicada às 

Organizações, comumente referenciada na literatura pela sigla OBM – Organizational 

Behavior Management ou Gestão Comportamental nas Organizações. 

Além da sua fundamentação conceitual na Análise do Comportamento, a OBM e 

consequentemente a BBS se caracterizam pelo desenvolvimento de estudos aplicados que 

buscam evidências empíricas de efetividade dos procedimentos e intervenções adotados. 

Algumas das intervenções mais utilizadas pela Segurança Comportamental Behavior - 

Based Safety -BBS estão relacionadas à prevenção de acidentes de trabalho e, dentro desse 

campo, ao incentivo do uso dos Equipamentos de Proteção Individual, concomitantemente 

com estratégias de automonitoramento e de envolvimento da gestão organizacional no 

processo de implantação das medidas de segurança (Carra et al., 2024; Geller, 2001ª). 

A presente pesquisa implementou um conjunto de intervenções em BBS aplicado 

em dois estudos com características amostrais diferenciadas: na dinâmica do trabalho 

uberizado de cicloentregadores de refeições e no trajeto de ir e vir do trabalho em 

empregados terceirizados, contratados pela modalidade Consolidação das Leis de Trabalho 

– CLT. 

Os dois estudos são apresentados em formato de artigos na presente tese. Cada um 

deles deverá constituir uma publicação independente de forma a dar à presente tese o 

alcance e o impacto pretendidos quanto à produção e disseminação de conhecimento. O 

primeiro estudo, inclusive, já foi publicado pela Revista Brasileira de Análise do 

Comportamento – REBAC em julho de 2024, em edição digital e disponível no link 

https://www.errd.bc.ufpa.br/index.php/rebac/article/view/16403/11123. Esse formato da 

tese como coletânea de artigos, aumenta as chances de a tese gerar os subprodutos 

bibliográficos a que se destina. Ele, contudo, pode fazer com que o leitor da tese tenha que 

se deparar com possíveis repetições, que são inevitáveis considerando que deve ser dada 

informação completa e consistente aos leitores dos artigos individuais, quando publicados. 

http://www.errd.bc.ufpa.br/index.php/rebac/article/view/16403/11123
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Acidentes de Trabalho 

Os acidentes ocorridos no ambiente de trabalho têm se transformado em um 

preocupante problema de saúde pública no mundo, principalmente em países em 

desenvolvimento (Machado et al., 2023). No Brasil, tem-se verificado um agravamento 

dessas ocorrências nas últimas duas décadas (Cantave et al., 2022; Malta et al., 2023), o que 

tem produzido impactos significativos na economia, na previdência social e no bem-estar 

dos trabalhadores (Ismael et al., 2024). Esses acidentes acabam por comprometer a 

capacidade funcional dos indivíduos para o trabalho e, em muitos casos, transformando-se 

em óbitos. Denominados de “acidentes de trabalho” ou “acidentes ocupacionais”, essas 

ocorrências estão previstas na Lei 8.213/91 de 24 de julho de 1991 da Presidência da 

República que trata sobre os benefícios da previdência social. Nesta lei, os acidentes de 

trabalho são definidos como aqueles “eventos que ocorrem pelo exercício do trabalho a 

serviço da empresa ou pelo exercício do trabalho dos segurados (...) provocando lesão 

corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou 

temporária, da capacidade para o trabalho” (Brasil, 1991). 

De acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho - AEAT (2022), 15,9 

mil pessoas morreram no território brasileiro em acidentes de trabalho no período 

compreendido entre os anos de 2016 e 2022, representando um aumento significativo de 

25,4% nos óbitos do período analisado. Os acidentes fatais saltaram de 2.265, em 2016 

para 2.842, em 2022, sendo este o último ano registrado com dados consolidados pelas 

agências fiscalizadoras. Esses dados excluem as taxas de óbitos de trabalhadores não 

vinculados a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT. 

Essas estatísticas poderiam atingir proporções mais robustas caso fossem 

consideradas as distorções declarativas referentes às subnotificações dos acidentes de 

trabalho; distorções estas que impedem a formulação de propostas de correção de falhas de 

processo, ações de direcionamento de treinamentos de segurança e de alterações das 

condições de trabalho pelos órgãos reguladores (Askenazy, 2006; Corrêa & Assunção, 

2003). 

Dentre os dispositivos legais vigentes no país que recomendam a aplicação de 

medidas de segurança no contexto do trabalho têm-se, por exemplo, as Normas 

Regulamentadoras, mais especificamente a NR-4 - Serviços Especializados em Segurança 

e em Medicina do Trabalho, a NR-5 - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de 

Assédio - CIPA e a NR-6 - Equipamento de Proteção Individual – EPI. Todas essas normas 

citadas têm em comum o fato de estabelecerem diretrizes e requisitos que garantam boas 
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práticas de segurança e saúde e a integridade física dos trabalhadores em diferentes setores 

e atividades laborais. Todas essas normas cogentes integram um conjunto de leis editadas 

pelo Ministério do Trabalho em 1978, hoje denominado de Ministério do Trabalho e 

Emprego. 

É importante ressaltar que as Normas Reguladoras têm por finalidade, além da 

proteção ao trabalhador contra acidentes e lesões, favorecer o aperfeiçoamento dos 

ambientes organizacionais, os espaços físicos laborais, os processos de trabalho, a saúde 

geral e o bem-estar geral dos trabalhadores, permitindo uma gestão mais eficiente pelo 

empregador e diminuindo exponencialmente os prejuízos econômicos e sociais 

relacionados aos acidentes ocupacionais (Heinen, 2004; Ludwig & Laske, 2023). 

Verifica-se, atualmente, uma tendência de estabilização dos índices de acidentes no 

local de trabalho em relação aos riscos de segurança observada em muitos países 

desenvolvidos. Porém, em contrapartida, observa-se uma tendência preocupante nos países 

em desenvolvimento, inclusive no Brasil, relacionada ao aumento expressivo de registros 

de acidentes de trânsito envolvendo variáveis comportamentais circunscritas ao modo 

como o trabalhador realiza o trajeto de ir e vir ao seu local de trabalho (Bin, 2014; Cunha 

et al., 2019, World Health Organization, 2023). 

Acidentes de Trabalho com Cicloentregadores 

Com a precarização crescente do mercado de trabalho mundial, alguns setores da 

economia se diversificaram e passaram a adotar, desde final dos anos 1990, o modelo de 

empresa-plataforma ou empresa-aplicativo. Dentro da então chamada “nova economia”, 

essas empresas passaram a abranger amplas dimensões da vida cotidiana como compra e 

venda de produtos, participação política, deslocamentos urbanos e viagens, hospedagens, 

relacionamentos e muitos outros contextos humanos. Atualmente, a modalidade virtual de 

e-economia não para de crescer, alcançando cada vez mais setores da economia e já 

ocupando um lugar central no capitalismo (Antunes, 2015, Carvalho & Nogueira, 2024). 

Uma categoria específica de trabalho foi criada pelas empresas-aplicativo, 

concorrendo com os motoboys e oferecendo o mesmo serviço de entrega, denominada de 

cicloentregadores. Essa atividade laboral requer o uso permanente da força física, em um 

trabalho demograficamente identificado como predominantemente juvenil, incorporando 

jovens que possuem em média 22 anos, periféricos e negros (Aliança Bike, 2020), 

composta de indivíduos fora do mercado de trabalho, não-assalariados ou que dependem 

dessa atividade para complementação do salário (Abílio, 2020). 
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O serviço de entrega por cicloentregadores é uma estratégia de baixo custo para o 

trabalhador, pois exige apenas a posse ou aluguel da bicicleta como meio de transporte, 

descartando qualquer outra exigência como experiência profissional ou Carteira Nacional 

de Habilitação (CNH). Assim, as empresas de aplicativo acabam por estabelecer um nicho 

de trabalho até então pouco expressivo, ampliando a parcela de indivíduos elegíveis à 

prestação do serviço e estimulando o trabalho por longas jornadas e baixa remuneração 

(Machado, 2019). 

O trabalhador ciclista de aplicativo típico trabalha todos os dias da semana, de 8 a 

12 horas por dia, ocupando-se predominantemente de entregas de comida em horários 

definidos (períodos do almoço e do jantar), com baixa remuneração (menos de R$ 1.000,00 

reais por mês) e com dependência de sua própria força física para a realização do trabalho, 

pedalando por mais de 50 km/dia (Aliança Bike, 2020). Essas características da dinâmica 

de trabalho dos cicloentregadores fortalecem os argumentos de Abílio (2020) quando 

afirma que "as condições de trabalho dos entregadores também possibilitam reconhecer na 

uberização processos de degradação do trabalho, que envolvem rebaixamento do valor da 

força de trabalho, extensão do tempo de trabalho, intensificação, transferência de riscos e 

custos para o trabalhador, além de uma perda/deslocamento de sua identidade profissional" 

(p. 581). Estudos relatam que a intensificação do trabalho e o aumento das exigências 

ocupacionais têm efeitos subsequentes na segurança no trabalho pois estão associados a 

comportamentos de segurança prejudiciais e mais acidentes (Bunner et al., 2018; 

Grohmann, 2021). 

Os cicloentregadores utilizam as vias de trânsito urbanas, com relativa rapidez, para 

se deslocar e fazer suas entregas, frequentemente compartilhando a mesma infraestrutura 

viária com veículos motorizados. No entanto, nessas circunstâncias de mobilidade urbana, 

os ciclistas são muito mais vulneráveis em situações de acidente de trânsito do que os 

veículos automotores, pois as bicicletas não oferecem proteção física aos ciclistas quando 

ocorre um acidente (Liu et al., 2020; Mugion et al., 2018). Em caso de acidentes de 

trabalho, não há garantias ou coberturas de seguridade por parte dessas empresas. 

Os principais dados encontrados na literatura sobre acidentes de trânsito com 

envolvimento de ciclistas apontam majoritariamente para três aspectos: (1) alto índice de 

internações hospitalares por lesões decorrentes de acidente com ciclistas; (2) proeminência 

de risco de morte e de lesões graves em motociclistas, ciclistas e pedestres quando 

comparados às lesões sofridas por pessoas em automóveis; e (3) maior chance de acidente 

com ciclistas que não usaram capacete (Parlow et al., 2022). 
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Uma vez que os ciclistas são mais vulneráveis do que os ocupantes de veículos 

motorizados, pode-se esperar que o aumento do número de bicicletas nas ruas seja 

acompanhado por aumentos de lesões e mortes entre eles (Malta et al., 2022). Os 

equipamentos de proteção individual como capacetes de ciclismo, roupas que facilitam a 

visualização, e luzes de sinalização traseira e iluminação dianteira que permita maior 

visibilidade podem melhorar a segurança do ciclista, pois estes fatores estão relacionados à 

redução do envolvimento em colisões e a comportamentos menos arriscados no trânsito 

(Høye, 2018). 

Acidentes de Trajeto 

Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA (2023), a taxa de 

mortalidade absoluta no trânsito brasileiro aumentou 13,5 % da década de 2000 - 2009 para 

a de 2010 - 2019, totalizando mais de 392 mil óbitos em acidentes envolvendo meios de 

transportes terrestres. Esses dados compreendem os índices de atropelamentos e sinistros 

com bicicletas, motocicletas, automóveis, caminhonetes, caminhões, ônibus e outros tipos 

de veículos terrestres. O excesso de velocidade e uso de álcool foram os principais fatores 

relacionados que contribuíram para a ocorrência desses acidentes (IPEA, 2023). 

Incluídos nessas referências estatísticas, mas não identificados como acidentes de 

trabalho, constam também os registros de mortalidade de trabalhadores envolvidos em 

acidente de trânsito durante o seu deslocamento da residência para o trabalho ou do 

trabalho para a residência. A atividade de ir e vir do local de trabalho é uma atividade 

cotidiana experienciada por milhões de trabalhadores brasileiros, praticamente todos os 

dias da semana. Esses trabalhadores que, comumente, utilizam para o seu deslocamento 

veículos particulares e/ou transporte público (ônibus, vans, metrô, motocicletas e 

bicicletas) para fazer o percurso “casa-trabalho-casa”, potencialmente, estão mais sujeitos a 

envolverem-se em acidentes de trânsito. 

Esse tipo de acidente é conhecido na literatura especializada como “acidente de 

trajeto”, “acidente de deslocamento” ou “acidente de percurso”, tendo sua definição mais 

adotada a reportada pela International Labour Organizational – ILO (2023), que o 

conceitua como um evento inesperado que resulta em morte ou lesão corporal, ocorrido na 

rota habitual, em qualquer direção, entre o local de trabalho e (1) a residência do 

trabalhador, (2) o local onde o trabalhador geralmente faz suas refeições ou (3) o local 

onde ele recebe sua remuneração. Dessa forma, a International Labour Organizational - 

ILO reconhece os acidentes de trajeto como um componente integral do trabalho (Bin, 

2014). Como previsto na Lei 8.213/91 da Presidência da República, os acidentes de trajeto 
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podem ainda ser equiparados a acidentes de trabalho, mesmo com as ambiguidades 

produzidas pelas alterações da última reforma trabalhista na redação da Lei nº13.467, que 

limitou a amplitude da Reforma Trabalhista de 2017, aparentemente não reconhecendo 

mais os acidentes de trajeto como acidentes de trabalho. 

A incidência de acidentes de trajeto tem aumentado especialmente em países em 

desenvolvimento, onde sua ocorrência tem sido verificada, majoritariamente, no contexto 

do trânsito urbano, gerando um relevante custo hospitalar e previdenciário para esses 

países (Cunha et al., 2019; Santos & Rezende, 2024). Dentre as principais características 

apontadas na literatura, as categorias “Sexo” e “Idade” dos indivíduos acometidos estão 

diretamente correlacionadas como possíveis fatores de risco (Bahia & Cardoso, 2023). 

Outros fatores correlacionados com os acidentes de trajeto incluem o tipo de veículo 

utilizado no deslocamento e formato de trabalho, sempre associados aos hábitos de vida e 

comportamento desses trabalhadores (Useche et al., 2019). 

Dados estatísticos mais recentes mostram que dos 607 mil CATs – Comunicação dos 

Acidentes de Trabalho abertos em 2023, cerca de 23,5% dos registros correspondiam a 

acidentes de trajeto, mostrando em dados brutos, que a taxa de acidentes no percurso casa- 

trabalho-casa subiu de 210 para 233 a cada 100 mil trabalhadores (Turbinar, 2024). 

Um estudo transversal realizado em Pelotas (RS) revelou que a prevalência de 

acidentes envolvendo pessoas que usam bicicletas para ir e voltar do trabalho é maior em 

trabalhadores do gênero masculino, com baixa escolaridade e nível econômico mais baixo 

(Bacchieri & Barros, 2005). A pesquisa ainda apontou que menos de 1% das bicicletas 

possuía os equipamentos de segurança exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro e 15% 

delas não tinha nenhum tipo de freios. 

Para além das condições materiais das bicicletas, outros fatores contribuem para um 

precário e perigoso sistema de trânsito brasileiro para ciclistas no trânsito: a falta de 

infraestrutura cicloviária, ausência de políticas públicas eficientes na área de educação de 

segurança e insuficiente aparato pessoal e tecnológico para o controle de velocidade dos 

veículos (Andrade et al., 2021; Bacchieri et al., 2011). De fato, o Brasil não é um país 

reconhecido por uma cultura de práticas ambientais sustentáveis e é ainda incipiente na 

implementação de micromobilidade urbana referentes aos deslocamentos seguros com 

veículos leves como bicicletas e patinetes (Matsunaga, 2024). 
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Utilização de bicicletas por trabalhadores e o uso de capacete como equipamento de 

proteção individual (EPI). 

Segundo dados do Observatório da Bicicleta (2023), o país possui 33 milhões de 

bicicletas circulando em todo o território nacional. Esse expressivo número de ciclistas 

acompanha os índices encontrados no resto do mundo (Malta et al., 2022; Mordor 

Intelligence, 2024). Parte dessa população é composta por indivíduos que utilizam a 

bicicleta como veículo para exercer suas atividades relacionadas aos seus locais de 

trabalho. 

O uso crescente da bicicleta como meio de transporte, lazer e trabalho é uma 

realidade atual das cidades brasileiras e foco de preocupações em diversos setores da 

sociedade brasileira, principalmente as agências governamentais, organizações do terceiro 

setor e instituições acadêmicas preocupados com a segurança dos usuários das vias de 

trânsito (Brasil, 2007; Santos & Santos, 2022; Moslen et al., 2024). 

Diversos fatores tornam o deslocamento no trânsito feito por bicicletas um problema 

de saúde pública no Brasil, pois o país reconhecidamente possui espaços viários 

inadequados, aliados ao aumento crescente da quantidade de veículos motorizados e ao 

recrudescimento da violência urbana (Raia Jr & Corrêa, 2006). Aproximadamente 62% dos 

brasileiros ciclistas acham muito perigoso pedalar e sentem-se inseguros em andar de 

bicicleta nas ruas (Jackson et al., 2022). Esses fatores aumentam a sensação de insegurança 

física e produzem contingências ambientais ameaçadoras para os ciclistas. Cerca de 26% 

dos casos de óbitos são restritos exclusivamente a pedestres e ciclistas - considerados os 

usuários mais vulneráveis das vias de trânsito - representando mais da metade de todas as 

mortes globais (World Health Organization – WHO, 2018). 

Muitos dos acidentes relatados teriam sua gravidade atenuada - e até mesmo ter-se-ia 

evitado a ocorrência de mortes no trânsito - caso os ciclistas usassem os equipamentos de 

segurança recomendados para bicicletas ou seus condutores (Topolšek, 2019). O Código de 

Trânsito Brasileiro – CTB (1997) faz referência ao uso de itens de segurança obrigatórios 

para o veículo bicicleta como a instalação de campainha, do espelho retrovisor do lado 

esquerdo, da sinalização noturna, dianteira, traseira, lateral e nos pedais. 

Em contrapartida, o uso de equipamentos de proteção individual como o capacete 

pelo ciclista não está previsto na legislação de trânsito e por isso não se configura como um 

item obrigatório de segurança. Nem o CTB e nem as resoluções do Conselho Nacional de 

Trânsito - COTRAN obrigam o uso do equipamento para quem pedala de bicicleta. Porém, 

essa não é uma prerrogativa brasileira, pois a obrigatoriedade do uso de capacete de 



22 
 

 

ciclismo não é regulamentada na maioria dos países do mundo (Martins & Harkot, 2016). 

De acordo com Berenbaum et al. (2015) a falta de regulamentação fortalece a baixa adesão 

ao capacete nesses países e os benefícios de sua utilização ainda está longe de ser consenso 

entre os pesquisadores da área. 

No contexto do trabalho onde a bicicleta faz parte da realidade de inúmeros 

brasileiros, a não obrigatoriedade de EPIs pelo ciclista gera um impasse difícil de ser 

solucionado, pois dentre as condições de obrigatoriedade no campo da segurança e da 

medicina do trabalho determinadas no Art. 162 da CLT (2017) encontram-se as leis e 

normas relacionadas ao uso de Equipamentos de Proteção Individual – EPI, como 

capacetes, luvas, protetores auriculares, óculos, aventais e jalecos. 

De acordo com o Anuário Estatístico de Acidentes de Trabalho – AEAT (2022), 

publicado pelo Ministério da Fazenda, em sete anos ocorreram mais de 16 mil mortes no 

Brasil decorrentes de acidentes no ambiente de trabalho, muitas delas por falta ou uso 

incorreto dos Equipamento de Proteção Individual - EPI. 

Apesar de o capacete ser identificado como um Equipamento de Proteção Individual 

- EPI e ser um direito legal do trabalhador previsto nas NR 6, muitas empresas não 

disponibilizam, gratuitamente, esse item aos seus empregados (Pompeu & Slovic, 2023). 

No trabalho informal, a situação é ainda mais dramática pois o seu uso é praticamente 

ignorado pelos próprios trabalhadores, principalmente por aqueles que necessitam fazer 

uso de bicicletas para realizar as entregas em plataformas uberizadas (Uchôa-de-Oliveira, 

2020). 

As campanhas de conscientização das medidas de segurança, tanto no contexto de 

trabalho quanto de trânsito, tradicionalmente concentram-se no uso do capacete e na 

estimulação do uso de ciclofaixas e ciclovias. Todavia, observa-se que as campanhas 

educativas sobre ações preventivas apropriadas têm maior impacto sobre a mudança de 

comportamento do que campanhas amplas sobre segurança ou divulgação dos relatos das 

experiências pessoais com lesões cerebrais traumáticas (Grisa & Domingues, 2023; Karl et 

al., 2018). 

Existem aspectos importantes que devem ser discutidos quanto à eficácia das 

intervenções baseadas em instruções de segurança. As campanhas educativas, para se 

mostrarem eficientes, deveriam focar suas estratégias nas contingências que controlam os 

comportamentos seguros e inseguros e promover uma mudança no comportamento que 

seja mensurável e em uma direção específica. Embora as abordagens educacionais sejam 

frequentemente incluídas em programas para prevenir lesões ocupacionais, não há estudos 
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controlados suficientes que demonstrem uma redução nos danos ocupacionais, nem 

resultados diretamente mensuráveis provenientes das intervenções implementadas 

(Topolsek et al., 2019). 

De qualquer forma, considera-se que essas ações são importantes, mas insuficientes 

para promover o comportamento seguro, principalmente quando se observam os registros 

que apontam que as lesões corporais mais comuns sofridas pelos ciclistas são os traumas 

cranianos e lesões nas extremidades do corpo, principalmente nas pernas e braços 

(Thompson & Rivara, 2001). As lesões resultantes de acidentes com bicicleta são 

substancialmente mal registradas nas estatísticas oficiais, especialmente nos casos de 

quase-acidentes e de acidentes individuais (Elvik, 2015). 

A literatura tem mostrado que o uso dos capacetes de ciclismo reduz a gravidade das 

lesões causadas por acidentes de trânsito como colisões ou quedas (Høye, 2018; Molina- 

Soberanes et al., 2022) e diminui de 85% a 88% as lesões na cabeça e no cérebro, 

respectivamente (WHO, 2020). Além disso, utilizar capacetes na via de tráfego está 

correlacionado positivamente ao aumento de comportamento seguro no trânsito, 

oferecendo proteção durante a mobilidade no tráfego urbano (Esmaeilikia et al., 2019). A 

eficácia dos capacetes de bicicleta na prevenção de lesões na cabeça ou ferimentos em uma 

colisão podem ser limitados pelo seu uso incorreto, pois capacetes mal ajustados ou que se 

movam excessivamente da frente para trás podem resultar em maior risco de lesões (Aires 

et al., 2022). 

Portanto, promover a função protetora do uso do capacete pode ter tanto efeitos 

diretos no seu uso quanto efeitos potenciais generalizados para outros padrões de 

comportamentos seguros. Infelizmente, mudanças comportamentais observadas após o 

ciclista passar a utilizar o capacete não é bem documentada na literatura e os relatos da 

efetividade de treinamentos ou de campanhas educativas voltados para a promoção do uso 

de capacete são muito escassos (Bacchieri, 2010). 

Em relação às mortes por sinistro com bicicletas, os dados do IPEA (2023) apontam 

uma pequena estagnação na taxa de mortalidade nas décadas pesquisadas (2000 a 2009 e 

2010 a 2019), permanecendo o mesmo percentual de 4% do total de mortes em ambos os 

períodos. De 2000 a 2009 ocorreram 13.717 mortes (4%) e de 2010 a 2019 houve 13.785 

mortes (3,5%). Em relação à Região Norte do país, o número de mortes envolvendo 

acidentes com bicicletas no período de 2000 a 2009 foi de 955 casos e de 2010 a 2019 

aumentou para 1.004 ocorrências. 
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Atualmente as intervenções adotadas pelo mercado e por organizações públicas 

brasileiras têm se restringido a medidas de fiscalização, programas de conscientização dos 

trabalhadores, campanhas educativas em conjunto com órgãos de trânsito e inserção de 

palestras sobre educação no trânsito. Todavia, ainda há grande dificuldades em se 

encontrar investigações que avaliem o grau de eficácia de campanhas educativas baseadas 

em instruções ou ações de conscientização (Souza & Menini, 2023). 

A promoção de iniciativas para o desenvolvimento de estratégias eficazes para a 

prevenção de acidentes e da saúde em ambientes organizacionais impulsionou diversas 

pesquisas na área da Psicologia do Trabalho e Organizacional e, mais especificamente, da 

Organizational Behavior Management – OBM (Sulzer-Azaroff & Austin, 2000). 

Organizational Behavior Management (OBM) como campo de atuação e pesquisa 

O desenvolvimento de modelos científicos que resultem na produção de estratégias 

bem-sucedidas para a administração do comportamento humano em contextos 

organizacionais tem se intensificado nas últimas décadas, tanto no campo da investigação 

teórico-metodológica quanto no contexto de intervenção in loco. Isso pode ser verificado 

no crescente volume de pesquisas conceituais e empíricas publicadas em revistas 

especializadas, assim como nos relatos de intervenção no âmbito laboral nos mais 

diferentes segmentos corporativos (Izquerido et al., 2024; VanStelle et al., 2012). 

A Análise do Comportamento é uma ciência comportamental que inclui, em seu 

ramo aplicado, uma subárea de estudos e intervenções voltadas para as organizações e o 

trabalho. Essa subárea tem se desenvolvido particularmente em torno do Gerenciamento do 

Comportamento Organizacional (Organizational Behavior Management - OBM). Esse 

campo de investigação e intervenção organizacional traz como um dos seus tópicos de 

interesse a Segurança Comportamental ou Behavior- Based Safety (BBS). É possível que 

se possa extrair contribuições da BBS para inspirar a elaboração de intervenções que visem 

a prevenção de lesões corporais e fatalidades relativas aos comportamentos inseguros dos 

trabalhadores ciclistas e aumentar o repertório de comportamentos seguros no local de 

trabalho onde atuam. 

Abaixo, serão descritas sinteticamente algumas características da OBM e de suas 

áreas de aplicação, detendo-se mais detalhadamente na BBS, a base conceitual e 

metodológica deste estudo. 

Os primeiros indícios da aplicação da OBM remontam à década de 1950, quando os 

primeiros relatos de intervenção em ambientes educacionais e instituições de saúde com 

pacientes clínicos foram publicados (Dickinson, 2001). Mais especificamente, as 
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experiências com as “Máquinas de Ensino” na área educacional (Miguel, 2001) e as 

intervenções de engenharia comportamental em enfermarias psiquiátricas utilizando 

técnicas operantes (Lattal & Porritt, 2008) foram o ponto de partida para o aparecimento da 

Organizational Behavior Management (Dickinson, 2001, VanStelle, 2012). 

As publicações de pesquisas na área de OBM aumentaram a partir de 1977, com a 

criação do Journal of Organizational Behavior Management (JOBM), que acabou se 

transformando no principal veículo de publicação da área até os dias atuais, e que permitiu 

o estabelecimento da OBM como área da psicologia e da gestão de pessoas (VanStelle et 

al., 2012), promovendo tendências e padrões notáveis na pesquisa científica na área. 

Diferentemente dos modelos tradicionais de gestão em contexto organizacional, a 

OBM vem ocupando um lugar de destaque entre os atuais sistemas de gerenciamento de 

pessoas em ambientes corporativos por inserir a investigação científica na dinâmica do 

ambiente de trabalho e na intervenção organizacional (Aureliano, 2013), sempre buscando 

evidências experimentais de eficiência que possam ser reproduzidos com sucesso neste 

contexto. 

Agnew (1998) acentuou a necessidade de investir uma especial atenção à aplicação 

de maior rigor científico na análise comportamental da OBM, principalmente quanto à 

apropriação cuidadosa dos princípios básicos da Análise Experimental do Comportamento 

pelos denominados OBMers (analistas do comportamento que atuam em organizações) e a 

manipulação cautelosa das variáveis ambientais que afetam probabilisticamente o 

comportamento dos funcionários. 

Para Daniels (1984) como citado por Borba et al. (2017) e por Glenn e Mallot 

(2004), a OBM se destaca por ser, ao mesmo tempo, uma área de pesquisa e um campo de 

aplicação científica nas organizações de trabalho, onde os princípios da Análise 

Experimental do Comportamento e da Análise Aplicada do Comportamento são utilizados 

para descrever as interações dinâmicas entre o comportamento do indivíduo e seus 

produtos no ambiente de trabalho. 

O objetivo fundamental da OBM é desenvolver, avaliar e disseminar práticas bem- 

sucedidas baseadas em evidências para o alcance dos objetivos organizacionais, como a 

obtenção de sucesso financeiro pela empresa, sua permanência no mercado, a satisfação 

dos acionistas e clientes, a produção de um ambiente de trabalho agradável, saudável e 

seguro, um nível de desempenho satisfatório dos colaboradores, dentre outras 

possibilidades (Nery, 2009; 2012). 
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Dois propósitos principais fundamentam as atividades baseadas em OBM a partir 

das transformações promovidas pela análise das contingências (Culig et al., 2005; Moreira, 

2005; Wilder et al., 2009) das quais o comportamento é função: a promoção de um modelo 

de organização mais produtivo e com menos desperdícios e o favorecimento de um 

ambiente mais saudável e reforçador para os colaboradores envolvidos no processo de 

produção. Para que esses propósitos se concretizem, as estratégias a serem utilizadas 

devem focar na identificação e no controle de variáveis que alteram a probabilidade dos 

comportamentos ocorrerem em ambientes organizacionais (Dickinson, 2001; Glenn & 

Mallot, 2004; Mawhinney, 2008). 

A pesquisa e aplicação relacionadas à OBM podem ser divididas em três grandes 

campos de atuação, a Gestão de Desempenho (Performance Management – PM), Análise 

de Sistemas Comportamentais (Behavior System Analysis – BSA) e Segurança 

Comportamental (Behavior-Based Safety - BBS). Apesar de esses campos terem objetivos 

distintos entre si, na prática, eles não se mostram excludentes. Em um trabalho 

organizacional, é muito provável que dois ou três tipos de aplicações se sobreponham, a 

fim de desenvolver um ambiente organizacional mais produtivo e de qualidade. Sendo 

assim, na maior parte das intervenções, essas áreas acabam sendo complementares, 

exigindo que o profissional de OBM compreenda o trabalho tanto num nível individual 

quanto organizacional (Borba et al., 2017; Gravina et al., 2018) para poder produzir e 

manter um conjunto de consequências relevantes para a organização, garantindo assim, sua 

sobrevivência (Ludwig et al., 2002). 

Segurança Comportamental nas Organizações (Behavior-Based Safety - BBS). 

A área de interesse neste estudo refere-se ao contexto da Segurança 

Comportamental, cujo foco de discussão e intervenção se concentra num tipo específico de 

comportamento relacionado à segurança e prevenção de acidentes no contexto do trabalho, 

objetivando aumentar a frequência de padrões de comportamentos seguros e reduzir os 

comportamentos considerados inseguros. No ambiente organizacional, os acidentes de 

trabalho fazem parte do cotidiano do trabalhador e, dependendo das práticas disfuncionais 

e potencialmente fatais desempenhadas pelos trabalhadores (Mawhinney, 2009), eles 

podem ocorrer com maior índice de frequência e gravidade. Para reduzir esses índices, a 

BBS intervém diretamente nos fatores ambientais relacionados a comportamentos seguros 

em ambientes laborais (Borba et al., 2017; Ludwig & Laske, 2022), fazendo uso de uma 

variedade de técnicas comuns aos campos de atuação da OBM como análises de 
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antecedentes e consequentes, reforçamento diferencial, análise em múltiplos níveis, dentre 

outros. 

Sulzer-Azaroff e Austin (2000) destacam a divisão do processo de segurança 

baseada em comportamento em três fases distintas, porém complementares: 

1) Análise e identificação de comportamentos inseguros: uma etapa que consiste na 

identificação dos comportamentos inseguros com base em registros de acidentes, 

observação direta e/ou em reclamações de funcionários, procedendo uma análise minuciosa 

para determinar suas causas. Os autores reafirmam a importância de se entender os motivos 

pelos quais os funcionários estão agindo de maneira insegura, a fim de implementar 

medidas eficazes para mudar esses comportamentos. 

2) Intervenção e implementação de mudanças: nessa fase são implementadas 

mudanças que visam aprimorar o comportamento no trabalho e reduzir comportamentos 

inseguros; etapa centrada no desenvolvimento de descrições operacionais dos 

comportamentos-alvo de segurança, com o estabelecimento de linha de base a partir de 

uma amostragem de trabalhadores para observar o desempenho do funcionário relacionado 

aos itens-alvo. Isso pode incluir treinamento, conscientização e mudanças no ambiente de 

trabalho para torná-lo mais protegido e propício a comportamentos seguros. 

3) Avaliação e monitoramento contínuos: nesse período, é feita uma avaliação 

contínua do sucesso das intervenções implementadas. A eficácia das mudanças deve ser 

avaliada e ajustes devem ser feitos conforme necessário. Geralmente, incentiva-se a 

continuidade do fornecimento de feedbacks aos funcionários em relação ao seu 

desempenho de segurança onde ocorreu a intervenção, motivando-os a melhorar sua 

conformidade com os procedimentos operacionais seguros e as normas da organização. O 

monitoramento contínuo é fundamental para garantir que os comportamentos inseguros 

não voltem a ocorrer e que a segurança no local de trabalho seja mantida. 

A BBS ainda recomenda a inclusão de equipes treinadas para supervisionar 

continuamente o sistema de gestão da segurança do trabalho, por meio de uma prática 

regular de observação e monitoramento dos comportamentos (Geller, 2005). Esse controle 

é fundamental nessa abordagem para que haja a manutenção da taxa zero de acidentes por 

maior tempo possível, cumprindo sempre com o alcance das metas tangíveis e mensuráveis 

planejadas. Por sua vez, os colaboradores devem aprender a gerenciar a segurança por 

conta própria, identificando, compreendendo e mensurando os riscos antes de tomar as 

ações para diminuir a chance de acidentes por meio de mudanças de comportamento (Li et 

al, 2015). 
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Por último, é necessário esclarecer que todo esse processo comportamental 

envolvido na prevenção de acidentes só poderá ser bem-sucedido e possibilitar o 

desenvolvimento de estratégias de intervenção, se houver a adequada identificação das 

contingências que envolvem as respostas do trabalhador relacionadas aos riscos presentes, 

pois estas variáveis influenciam na probabilidade do comportamento ocorrer no futuro 

(Geller, 2005). Poucos estudos foram implementados para examinar se os indivíduos 

percebem os riscos associados aos seus empregos e se entendem as implicações de realizar 

o trabalho de forma insegura (Mullen, 2004; Xia et al., 2020). 

Os resultados promissores da aplicação da BBS nas organizações de trabalho são 

cada vez mais frequentes na literatura de OBM e diversificados em suas técnicas de 

intervenção (Carra et al., 2024; Geller, 2005): McAfee e Winn (1989) analisaram o uso de 

reforço positivo e feedback em 24 estudos que examinaram a eficácia dessa abordagem na 

indústria e constataram que os incentivos ou feedback foram bem-sucedidos na 

aprimoramento das condições de segurança ou na redução de acidentes; Kaila (2014) 

observou que os programas baseados em BBS forneceram melhores práticas de prevenção 

de acidentes do que programas de segurança anteriores em organizações multinacionais na 

Índia nos quais foram utilizados programas de conscientização e treinamento em BBS para 

a equipe de gerenciamento em todos os níveis hierárquicos e para todos os funcionários; 

Alvero et al (2008) e Palmer e Johnson, (2023) reconhecem a implantação de 

monitoramento de práticas seguras entre colegas de trabalho e gerentes como forma 

eficiente para melhoria de desempenho dos trabalhadores; Fang et al. (2015) mostraram os 

impactos diretos e indiretos da supervisão operacional no comportamento de segurança do 

trabalhador na área da construção civil, utilizando procedimentos de treinamento, ação 

preventiva e de apoio calcados em BBS para produzir um comportamento de segurança do 

trabalhador mais sustentável e persistente; Gravina et al. (2019) apresentaram um modelo 

de workshop que demonstrou ser um método bem-sucedido para ensinar aos gestores 

habilidades de influência comportamental para impactar positivamente o desempenho no 

local de trabalho no contexto de segurança; Kade e Bordlein (2024) utilizaram um 

checklist com comportamentos críticos e produtos comportamentais para avaliar o nível de 

segurança em um consultório de cirurgia odontológica e usaram intervenções com 

observações de linha de base, esclarecimento de tarefas, feedback verbal e gráfico, 

definição de metas e reforçadores tangíveis para melhorar os comportamentos relacionados 

à segurança dos funcionários. Durante a intervenção, o percentual médio de segurança foi 

de 88,88%, chegando ao nível final em 95%. Nesse estudo, o acompanhamento das 
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observações mostrou um declínio na porcentagem de segurança após o período final das 

sessões de feedback; Kaila (2010) apresenta diversos estudos de caso originais 

selecionados e observações de campo realizadas em intervenções de treinamento em BBS 

realizadas no período que compreende os anos de 1997 a 2009 em 57 organizações 

multinacionais que representam uma variedade de setores, como petróleo, siderurgia, 

cimento, energia e produtos químicos, buscando comprovar a efetividade dos programas de 

segurança comportamental na mudança de comportamentos inseguros no trabalho. 

Intervenções em Feedback de Desempenho na Segurança Comportamental 

Toda organização pública ou privada, em certa medida, busca estratégias para a 

promoção de uma cultura de segurança no local de trabalho como forma de otimizar seus 

recursos humanos e materiais e, para alcançar esses objetivos, são aplicadas diversas 

estratégias, de forma isolada ou combinada, para melhorar a relação de segurança entre os 

empregados e as tarefas de trabalho. As técnicas utilizadas mais difundidas são os 

programas de treinamento, a distribuição de atribuições, instruções, apresentações 

audiovisuais e práticas simuladas (Geller, 2002; Bley, 2014, Yang et al. 2024;). 

Em Gestão de Pessoas, o termo feedback de desempenho é definido como a 

emissão de informações sobre o desempenho, conduta ou ação executada pelos 

empregados que os permitem mudar o seu próprio comportamento (Daniels & Bailey, 

2014). O feedback como ferramenta tem sido tema recorrente nas organizações como 

exemplo de intervenção poderosa para produzir mudanças significativas no ambiente 

organizacional e do trabalho (Geller, 2001b; Guenther et al., 2024). 

Os exemplos de uso de feedback de desempenho têm sido relatados 

consistentemente em periódicos da área há mais de três décadas, e vem se tornando ao 

longo dos anos a variável independente mais citada nos artigos publicados pelo Journal of 

Organizational Behavior Management - JOBM (Mangiapanello & Hemmes, 2015; 

Gabelica et al., 2012). Considerada uma intervenção versátil, que produz resultados de 

baixo custo e que não implica em grandes dificuldades de implementação, o uso de 

programas que incluem feedbacks em seu planejamento tem sido numeroso e diversificado 

no ambiente laboral. 

Por se tratar de um comportamento verbal, o feedback frequentemente é usado para 

modificar a probabilidade futura de ocorrência de um desempenho, assumindo, assim, a 

função de regra (Cho & Perry, 2012) e, dessa forma, o seu uso muitas vezes vem 

acompanhado de instruções que sinalizam ou determinam o comportamento seguro a ser 

desenvolvido pelos trabalhadores. Por esse motivo, o feedback tem sido uma ferramenta 
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bastante utilizada no contexto das intervenções organizacionais caracterizadas como BBS, 

pois o fornecimento de instruções é necessário para modelar os comportamentos ainda 

iniciais no repertório comportamental do trabalhador. 

As intervenções que utilizam o feedback adquirem, ao serem implementadas, uma 

função de controle antecedente e produzem resultados positivos para toda a organização. 

Porém, estudos têm alertado (Komaki, 1986; De Sousa, 2024) que fazer uso somente de 

estímulos controladores antecedentes é insuficiente para manter os ganhos na relação de 

segurança. O estudo do feedback enquanto controle de estímulo dos eventos consequentes 

tem demonstrado ser significativamente mais eficaz em melhorar a segurança do 

desempenho do funcionário (Park et al., 2019). 

Os diversificados efeitos do uso do feedback trazem algumas discussões conceituais 

e metodológicas importantes para a Análise do Comportamento Aplicada, haja vista que o 

feedback desempenha diferentes funções dependendo de como é apresentado. Ele pode 

funcionar como (a) um agente reforçador, (b) um agente punidor, (c) um estímulo 

discriminativo verbal (regras, instruções, guias) (d) uma operação estabelecedora. Apesar 

das discussões sobre sua possível natureza reforçadora, está evidencia que o feedback 

enquanto estímulo reforçador e de seu possível papel como regra ou instrução verbal 

produzem efeitos imediatos e duradouros (Alavosius & Sulzer-Azaroff, 1986; Alvero et 

al., 2001; Mangiapanello & Hemmes, 2015). 

Agnew e Redmon (1991), apontam a existência de correlação entre a metodologia do 

feedback e o engajamento dos funcionários, e mais do que isso, afirmam que o feedback 

dado pelo supervisor tende a ser mais poderoso que aquele dado por algum outro 

empregado ou por algum consultor. É provável que isso ocorra devido ao fato do 

supervisor ter controle sobre uma variedade de reforçadores associados à performance do 

indivíduo. 

Um outro fator apontado na literatura diz respeito ao efeito desigual observado nos 

trabalhadores. Alguns resultados mostram que o feedback não melhora uniformemente o 

desempenho e que produz efeitos mais consistentes quando utilizado em combinação com 

outros procedimentos, como por exemplo, quando ele é utilizado com estímulos 

antecedentes, definição de metas e consequências (Balcazar et al., 1985; Alvero et al., 

2001). 

A forma como o feedback é apresentado entre os trabalhadores também é um ponto 

bastante discutível na literatura. Balcazar et al. (1985) encontraram registros que sugerem 

que o feedback entregue de forma privada, pública ou tanto privada quanto pública produz 
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efeitos consistentes semelhantes. Alvero et al. (2001) descobriram que uma combinação de 

feedback público e privado produziu efeitos consistentes mais elevados do que o feedback 

apenas privado ou apenas público. Karan e Kolpeman (1987), demonstram que o feedback 

entregue diariamente pelos supervisores a um grupo de participantes produziu efeitos 

consistentes no desempenho esperado, no entanto registraram algumas diferenças na 

consistência desses efeitos. 

Como demonstrado acima, os resultados promissores do uso de feedback em 

ambiente organizacional já estão bem estabelecidos na literatura da área. O seu uso em 

BBS aliada a outros tipos de intervenções também tem sido demonstrado como um 

procedimento eficaz na aquisição e manutenção do comportamento seguro. 

Uma dessas possibilidades de utilização do feedback associado a diferentes 

intervenções refere-se ao uso de recompensas baseadas em desempenho, isto é, atribuídas 

pelo alcance do comportamento-alvo no ambiente laboral. Diferentemente das 

recompensas associadas a remunerações, que em muitos casos assumem um papel de 

causadoras de potenciais problemas de saúde mental e física entre os trabalhadores, o uso 

de recompensas baseadas no desempenho pode se valer de reforços tangíveis e intangíveis 

não relacionados diretamente ao contexto do trabalho (Weydmann et al., 2021). 

Os sistemas de recompensas têm se mostrado um modelo de intervenção capaz de 

impulsionar diferentes repertórios de desempenho no ambiente organizacional, pois além 

de recompensar as pessoas pelo serviço prestado e demonstrar reconhecimento por esse 

trabalho, contribuem para o aumento da satisfação, a melhora do desempenho, o aumento 

da produtividade e motivação dos colaboradores, beneficiando tanto as organizações 

quanto os trabalhadores (Costa & Fontes, 2024). 

Grande parte do conhecimento desenvolvido pela OBM quanto à promoção de 

comportamento seguro resulta de estudos e experiências desenvolvidas no contexto de 

relações de trabalho formais. Trata-se de organizações de trabalho bem estruturadas, com 

graus hierárquicos em diversos níveis de chefia e supervisão, aparato normativo e legal, 

disponibilidade de equipamentos de segurança e sistemas complexos de gestão. As 

metodologias utilizadas, na maior parte das vezes, são planejadas para serem aplicadas em 

grupos que mantêm relações legais de trabalho e utilizadas por pessoas que assumem 

cargos e funções diferenciadas e complementares num conjunto orgânico e corporativo. 

Esse é um panorama razoavelmente diverso dos estudos que serão aqui apresentados, 

o dos trabalhadores terceirizados e principalmente dos cicloentregadores de empresas- 

aplicativo ou uberizadas. Apesar disso, a promoção de comportamento seguro nesse 
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contexto de trabalho não é menos importante e a adoção de estratégias baseadas em BBS 

pode se beneficiar tanto o trabalhador quanto a organização o qual ele trabalha. Assim, é 

possível que o conhecimento e os processos acima citados e já desenvolvidos para 

promoção de comportamento seguro em ambientes organizacionais estruturados possam 

funcionar como um importante ponto de partida para a elaboração de formas de 

intervenção nesses ambientes. 

Assim sendo, apresenta-se aqui um desafio de explorar empiricamente o efeito de 

iniciativas pontuais de intervenção no sentido de promover o comportamento de usar 

adequadamente o capacete em duas amostras: (1) em cicloentregadores engajados na 

atividade de entrega de refeições mediante vínculo com plataformas de serviço uberizado 

de entregas e (2) em empregados de uma empresa de limpeza e vigilância terceirizada 

atuando em uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES). Apesar das duas categorias 

se incluírem no contexto do “trabalho precarizado”, o setor informal e o setor terceirizado 

possuem diferenças significativas em sua dinâmica e estrutura de trabalho. A principal 

delas relaciona-se ao fato de que as condições do trabalho terceirizado envolvem menores 

salários, menor tempo de emprego, maiores jornadas, maior rotatividade, maiores índices 

de acidentalidade e de adoecimentos ocasionados pela ocupação, ficando mais 

frequentemente desprotegidos no tocante ao encerramento dos contratos (principalmente 

nos setores de vigilância e asseio e conservação), nos quais a falta de pagamento é 

constante, pois as empresas encerram as atividades, não pagando aos trabalhadores as 

verbas rescisórias a que têm direito (IPEA, 2018, p. 34). Todavia, diferentemente do 

ambiente de trabalho dos cicloentregadores, os empregados terceirizados se inserem num 

contexto em que existe uma cultura e um clima organizacional previamente definidos, 

supervisões e chefias imediatas numa organização de trabalho formal. Diferenças 

observadas nos resultados das intervenções nessas duas amostras poderiam promover 

discussões metodológicas e ambientais interessantes para a compreensão do impacto da 

estrutura formal de trabalho sobre a performance de segurança entre esses trabalhadores. 

Foram explorados especificamente os efeitos de um pacote de intervenções incluindo 

(1) feedback, (2) instrução por meio de banners e (3) apresentação de recompensas sobre a 

ocorrência do comportamento seguro de utilizar capacetes de ciclismo como Equipamento 

de Proteção Individual - EPI. Não se tratou, portanto, da implantação de um programa 

completo de segurança no trabalho em uma organização fechada, mas sim, da exploração 

dos efeitos de diversificadas ferramentas associadas que, com a evolução e maturação 

desse tipo de procedimento, poderão indicar as direções para a estruturação de programas 
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amplamente adaptados ao desafiador contexto do trabalho informal e no trajeto de ir e vir 

do trabalho. 

 

Estudo I 

Intervenções Comportamentais para uso de Capacete em Ciclistas Entregadores 

 

 

RESUMO 

A atividade laboral de ciclistas entregadores de alimentos (os cicloentregadores) mediada 

por aplicativo não está regulamentada pela Consolidação das Leis de Trabalho (CLT). As 

empresas que operam por meio dos aplicativos ainda não possuem obrigações legais 

quanto à segurança desses trabalhadores, por exemplo, quanto ao fornecimento de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). A implantação e promoção do 

comportamento seguro em ambientes de trabalho é a principal preocupação da Segurança 

Comportamental (Behavior-Based Safety – BBS), subárea da Organizational Behavior 

Management (OBM). O uso adequado do capacete, embora recomendado, ainda é raro 

entre cicloentregadores. Diversos estudos têm tentado desenvolver tecnologias 

comportamentais eficazes para promover o uso do de EPIs de maneira geral, com alguns 

desses estudos focando, especificamente, o uso do capacete. O presente estudo teve como 

objetivo investigar os efeitos de uma intervenção em duas etapas (acesso ao EPI e envio 

de vídeos e nudges com feedback) sobre a frequência do uso do capacete em 

cicloentregadores cadastrados em plataformas digitais de mediação do trabalho na região 

metropolitana de Belém-PA. O efeito da aplicação de um pacote de intervenção (VI) sobre 

o uso do capacete (VD) foi avaliado em um delineamento de linha de base múltipla entre 

os participantes. Um dos participantes passou a usar o capacete imediatamente após ter 

tido acesso a ele. O outro, passou a usar o capacete mediante os nudges com feedback 

atrasado. Resultados apontam que a segurança do trabalhador nesse contexto pode ser 

promovida pela exigência que as empresas forneçam o EPI e por programas de estimulação 

do uso a serem implementadas por meio das próprias plataformas digitais. Os dados 

mostram a efetividade de intervenção em suas duas etapas, conforme proposto. 

Palavras-chave: capacete, segurança comportamental, nudges, feedback. 
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ABSTRACT 

The labor of delivering food by cyclists mediated by digital platforms is not regulated by 

the Consolidation of Labor Laws (CLT) and app-based companies do not have legal 

obligations regarding the safety of these workers, for example, regarding the provision of 

Personal Protective Equipment (PPE). The implementation and promotion of safe behavior 

in work environments is the main concern of Behavioral Safety (Behavior-Based Safety – 

BBS), a subarea of Organizational Behavior Management (OBM). Using helmets properly, 

although recommended, is still rare among delivery cyclists. Several studies have 

attempted to develop effective behavioral technologies to promote the use of PPEs in 

general, with some of the studies focusing on the use of helmets. This study aimed to 

investigate the effects of a two-step intervention (access to PPE and sending videos and 

nudges with feedback) on the frequence of using helmets in people registered at digital 

platforms in the metropolitan region of Belém- Pará. The effect of an intervention package 

(VI) on helmet use (HV) was evaluated in a multiple baseline design across participants. 

One of the participants started using the helmet immediately after having access to it. The 

other started using the helmet through nudges with delayed feedback. Results show that 

worker safety in this context can be promoted by requiring companies to provide PPE and 

by programs to encourage use to be implemented through the digital platforms themselves. 

The data show the effectiveness of the intervention in its two stages, as proposed. 

Keywords: helmet, behavioral safety, nudges, feedback. 
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Análise do Comportamento Aplicada às Organizações (mais conhecida no meio 

acadêmico como OBM - Organizational Behavior Management) é um conjunto de práticas 

de reflexão, pesquisa e aplicação dos conceitos, métodos e técnicas analítico- 

comportamentais ao contexto das organizações. Em linhas gerais, a OBM busca analisar e 

compreender aspectos comportamentais de problemas organizacionais e propor medidas 

que contribuam para sua solução e para a melhoria da qualidade de vida dos trabalhadores 

a partir da transformação das contingências das quais o comportamento é função 

(Aureliano et al., 2013; Austin, 2000; Borba et al., 2017; Culig et al., 2005; Daniels & 

Bailey, 2014; Poling et al., 2000). 

Dentro desse universo, é possível perceber a convergência de interesses em torno 

de pelo menos três temas, o que tem gerado, por assim dizer, três subáreas dentro da OBM: 

análise de sistemas, a gestão do desempenho e a segurança baseada em comportamento ou 

simplesmente segurança comportamental. 

A Análise de Sistemas Comportamentais (Behavioral System Analysis, ou BSA) 

tem como foco a análise das múltiplas variáveis que afetam o desempenho da organização 

que, por sua vez, também afetam o desempenho dos seus integrantes (Aureliano & Pessôa, 

2017; Aureliano et al., 2013; Diener et al., 2009; Malott, 2003). Já a Gestão do 

Desempenho (Performance Management) se refere ao conjunto de procedimentos 

aplicados aos processos comportamentais do trabalhador (individual), buscando a 

manipulação do ambiente para melhoria do desempenho no trabalho. As intervenções 

nessa subárea envolvem o aumento da frequência de comportamentos produtivos, a 

diminuição de comportamentos improdutivos, a melhoria da qualidade do trabalho e a 

estruturação de contingências de reforço que busquem o bem-estar dos indivíduos 

(Aureliano et al., 2013; Austin, 2000; Daniels & Bailey, 2014; Diener et al., 2009; Johnson 

et al., 2023; Poling et al., 2000). 

A subárea de Segurança Comportamental (Behavior-Based Safety – BBS) , apoiada 

nos métodos, princípios e conceitos da Análise do Comportamento, estuda a 

implementação de arranjos de contingências para a prevenção ou redução de 

comportamentos inseguros no ambiente de trabalho (Alavosius et al., 2000; Alvero et al., 

2008; Bley, 2014; Borba et al., 2017; Geller, 2001a, 2001b; Hagge et al., 2017; Myers et 

al., 2010; Krause et al., 1999; Spigener et al., 2022; Sulzer-Azaroff & Austin, 2000). Por 

essas características, a BBS é de particular interesse para o presente trabalho, uma vez que 

seu foco é a promoção de comportamento seguro de usar o capacete. O uso do capacete 



36 
 

 

pode reduzir a gravidade de eventuais acidentes que podem ocorrer com os 

cicloentregadores. 

Os acidentes de trabalho têm sérios custos sociais, organizacionais e pessoais. 

Segundo dados do Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho (2022), o 

Brasil, desde 2012, registrou 22.954 mortes no mercado de trabalho formal. Somente em 

2021 foram 571,8 mil notificações de acidentes e 2.487 óbitos associados ao trabalho, um 

aumento de 30% em relação ao ano anterior. 

Além do evidente impacto humanitário e social, os acidentes de trabalho também 

têm um inegável reflexo econômico (McSween & Moran, 2017). De 2012 a 2022, foram 

registradas 6,2 milhões de Comunicações de Acidentes de Trabalho (CATs) e o INSS 

concedeu 2,5 milhões de benefícios previdenciários acidentários, incluindo auxílios- 

doença, aposentadorias por invalidez, pensões por morte e auxílios-acidente. No mesmo 

período, o gasto previdenciário ultrapassou os R$ 120 bilhões somente com despesas 

acidentárias. Nesses dez anos foram perdidos, de forma acumulada, cerca de 469 milhões de 

dias de trabalho (Observatório Digital de Saúde e Segurança do Trabalho, 2022). 

Os dados acima apresentados estão baseados em notificações formais de acidentes 

de trabalho. Eles descrevem a realidade de uma parcela dos trabalhadores, ou seja, aqueles 

que têm ou tinham vínculo formal de emprego. Nesse tipo de vínculo, os empregadores, 

segundo a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), têm a obrigação de cumprir e fazer 

cumprir as normas de segurança do trabalho e de instruir os empregados sobre as precauções 

para evitar acidentes. Também é dever das empresas o fornecimento de equipamentos de 

proteção individual (EPIs) adequados ao risco e em perfeito estado de funcionamento, 

conforme o art. 166 da Consolidação das Leis do Trabalho (1943). 

Esses números não incluem ocorrências com trabalhadores informais, entre eles, 

por exemplo, aqueles vinculados aos aplicativos de empresas de transporte privado urbano 

e de entrega. Esse tipo de trabalho não vem sendo tratado dentro dos mesmos parâmetros 

de uma relação de trabalho tradicional que se dá por meio de um vínculo empregatício 

(Abílio, 2019). A mediação feita por plataformas digitais que colocam em contato 

tomadores e prestadores de serviços torna: 1) obscura ou indireta a forma como a empresa 

dá ordens aos trabalhadores, 2) flexíveis os padrões de tempo e engajamento para prestar o 

serviço, 3) ausente a obrigação de fornecer os equipamentos para executar o trabalho ou 

até mesmo equipamentos de proteção (Abílio et al., 2021; Chen et al., 2017). 

Mesmo em relações formais de trabalho, a promoção da segurança do trabalhador é 

desafiadora. Apesar da BBS já consistir num corpo de conhecimentos e práticas 
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empiricamente validados com sustentação científica (Hermann et al., 2010; McSween & 

Moran, 2017), são frequentes as abordagens não científicas para a promoção de 

comportamento seguro e redução de atos inseguros e acidentes de trabalho (Bley, 2014; 

Ludwig & Laske, 2022). Treinamentos, cursos, palestras, campanhas de sensibilização, 

procedimentos e políticas (Seben & Moretto, 2022), apesar de serem estratégias 

importantes para a prevenção de doenças e acidentes de trabalho, apresentam pouco efeito 

ou efeito temporário, caso não sejam acompanhados de modificação nas variáveis que 

mantenham o comportamento seguro (Bley, 2014). 

É diante desse cenário que a BBS ganha importância, em função do seu foco nas 

contingências comportamentais visando a permanência e efetividade das suas intervenções 

(McSween & Moran, 2017; Spigener et al., 2022). Para tanto, as intervenções em BBS 

devem apresentar cinco fatores essenciais: identificação do comportamento-alvo, 

elaboração de instrumento de mensuração do comportamento seguro, participação dos 

colaboradores, sistema de feedback e avaliação do processo (Austin, 2000; Ludwig & Laske, 

2022; Spigener et al., 2022). 

Dentre as possíveis estratégias de intervenção a serem incorporadas a um 

procedimento em BBS, destacam-se a utilização de automonitoramento e feedback (Austin, 

2000; Chhokar & Wallin, 1984; Gravina et al., 2008; Myers et al., 2010; Park et al., 2019); 

treino discriminativo e observação do comportamento seguro (Spigener et al., 2022), 

implementação de nudges (Damgaard & Nielsen, 2018; Ebert & Freibichler, 2017; Korn et 

al., 2018) e checklists (Cooper, 2009 ; Lebbon et al., 2012; Taylor & Alvero, 2012). 

Embora não diretamente relacionado à promoção de comportamento seguro, 

estudos recentes (Damgaard & Nielsen, 2018; Ebert & Freibichler, 2017; Korn et al., 2018) 

têm demonstrado a eficiência de procedimentos baseados em nudges para o 

desenvolvimento de repertórios comportamentais. Essa palavra inglesa “nudge” vem sendo 

traduzida como “empurrão, cutucão, incentivo de forma sutil” (Thaler & Sunstein, 2019). 

A literatura apresenta os nudges como qualquer aspecto de uma “arquitetura de 

escolha” que altere o comportamento das pessoas de forma previsível, sem reduzir opções 

de escolha ou fazer apelos emocionais e racionais (Thaler & Sunstein, 2019). A arquitetura 

de escolha é compreendida como o cenário em que os indivíduos se comportam, abarcando 

a forma e o momento em que a informação é fornecida, a ordem em que as opções de 

escolha são apresentadas, dentre outros (Machado et al., 2021). 

Estudo conduzido por Gotti et al. (2019) descreveu a operacionalização de uma 

intervenção em uma escola rural primária de Bangladesh, que consistiu na implementação 
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de dicas dispostas no ambiente configuradas como nudges para promover o 

comportamento de lavar as mãos no contexto de pandemia da COVID-19, explorando 

também outras possíveis tecnologias comportamentais como estratégias mitigatórias 

comunitárias. As dicas consistiram em demarcar no piso, com tinta colorida, uma trajetória 

que ligava a porta de saída dos banheiros ao lavabo. De acordo com os autores, o uso de 

nudges consiste em uma intervenção de baixo custo, acessível, simples e não 

constrangedora capaz de aumentar o comportamento de higienização, por exemplo. 

Embora pouco explorado, esse tipo de intervenção pode ser útil para lidar com o 

desafio de promover comportamento seguro entre pessoas envolvidas em relações de 

trabalho mediadas por plataformas digitais e que, portanto, têm um acentuado grau de 

informalidade. Um exemplo de uma classe de trabalhadores com este perfil são os 

entregadores de refeições (ou outras mercadorias) cadastrados em plataformas digitais de 

serviços de entregas. O desafio de intervir em comportamentos ligados a esse tipo de 

trabalho está, em grande medida, no fato de que esses trabalhadores não atuam dentro de 

uma infraestrutura física delimitada que tenham a identidade de uma organização (sujeita 

inclusive a controle externo como fiscalizações ligadas à segurança), onde haja uma chefia 

imediata, um regimento interno que esclareça direitos e deveres, ou mesmo uma cultura 

organizacional que inclua princípios, valores e relações hierárquicas. Esses trabalhadores 

nem mesmo experimentam uma coesão interna enquanto grupo, uma vez que a sua 

atividade envolve alto grau de individualização e independência em relação ao trabalho dos 

colegas. 

É possível que os conhecimentos e as práticas tipicamente desenvolvidos em BBS 

para promover comportamento seguro nas organizações (que incluem elementos já citados 

como identificação do comportamento-alvo, mensuração do comportamento seguro, ampla 

participação, feedback e avaliação) tenham que ser amplamente adaptados ao contexto de 

trabalho mediado por plataformas digitais. Por outro lado, a exposição ao risco de 

acidentes é grande, por exemplo, quando se trata dos cicloentregadores. Muitos desses 

trabalhadores executam longas jornadas de trabalho em meio ao trânsito de grandes 

cidades e com baixa adesão ao uso de equipamentos de proteção individual como o 

capacete. Nem as empresas que fornecem as mercadorias que são entregues, nem aquelas 

que medeiam a relação de trabalho fornecem EPIs. 

Diante do exposto, o objetivo do presente estudo foi investigar os efeitos de uma 

intervenção em duas etapas (acesso ao EPI e nudges com feedback de desempenho) sobre a 

frequência do comportamento seguro de usar capacete em cicloentregadores cadastrados em 
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plataformas digitais de mediação do trabalho. Em um delineamento de linha de base 

múltipla, foi primeiramente avaliado se o acesso ao EPI era suficiente para a ocorrência do 

comportamento seguro. Em seguida, foi implementada a segunda etapa da intervenção com 

a apresentação de nudges acrescentados de feedback individualizado sobre o uso do 

capacete. 

 

Método 

Participantes 

Participaram do estudo dois profissionais cadastrados em plataformas de mediação 

do trabalho de entrega de alimentos na cidade de Belém. Os participantes foram 

denominados P1 e P2. Os critérios de inclusão foram: 1) possuir vínculo ativo a um dos 

serviços de entrega via aplicativo autorizados para funcionamento em território nacional; 

2) realizar as entregas usando a bicicleta como meio de transporte na cidade de Belém, 

estado do Pará (PA). O critério de exclusão era fazer uso de capacete em 50% ou mais das 

sessões de observação preliminar realizadas para seleção de participantes (conforme 

descrito na seção de procedimentos adiante); 3) retornar, pelo menos, duas vezes ao ponto 

de observação ao longo das sessões de observação preliminar 

Aplicados os critérios de inclusão e exclusão, os participantes foram abordados nos 

seus locais de espera por chamadas e foram convidados a participar da pesquisa. Na 

ocasião, discorreu-se sobre a pesquisa, foram respondidas eventuais perguntas e foi 

apresentado o termo de consentimento livre e esclarecido. A inclusão dos participantes na 

pesquisa foi condicionada à autorização formal e por escrito, através da assinatura do 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O presente trabalho foi aprovado pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do Núcleo de Medicina Tropical-NMT, conforme o parecer 

no 5.468.110. 

 

Ambiente experimental 

A coleta foi realizada na Região Metropolitana de Belém-PA, em local próximo a 

um estabelecimento pertencente a uma grande rede de fast food. O local foi escolhido dado 

o alto fluxo de ciclistas que realizavam entregas para o estabelecimento por meio de 

aplicativos de entrega. Após observação inicial, foi identificado que o horário de pico de 

entrega no estabelecimento ocorria entre 18h e 20h. Sendo assim, este foi o período 

definido para seleção e observação dos participantes. 
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Materiais e equipamentos 

Foram elaborados materiais instrucionais digitais (vídeo e banners) com 

informações a respeito da importância do uso do capacete nos deslocamentos feitos com 

bicicleta, especialmente durante o exercício de atividades laborais. A coleta de dados 

ocorreu a partir de observação direta realizada in loco, utilizando-se uma folha de registro 

em formato eletrônico. 

 

Vídeo instrucional 

Um vídeo instrucional foi elaborado para ser enviado aos participantes no início da 

segunda fase de intervenção. O vídeo tinha a duração de 80 segundos e apresentava os 

seguintes temas: benefícios do uso de capacete para a diminuição dos riscos de lesões 

graves no trânsito; principais causas de acidentes no trânsito com ciclistas; instruções de 

como usar o capacete como equipamento de proteção individual. O arquivo foi 

compartilhado por meio de mensagem eletrônica e, por essa razão, as dimensões mais 

adequadas para envio pelas redes sociais foram respeitadas: formato de vídeo e áudio em 

retrato (1080px x 1920px) e Mp4 (MPEG-4). 

 

Nudges no formato de banners com feedback 

Peças gráficas contendo dicas informativas e feedback de desempenho dos 

participantes foram elaboradas obedecendo as dimensões adequadas para transmissão por 

redes sociais (1080x1080). Cada banner apontava como feedback o percentual de uso do 

capacete apresentado pelo participante nas últimas cinco observações feitas com ele no 

ambiente de trabalho. 

A caracterização dos banners também como nudges está no fato de que eles foram 

enviados em horário próximo ao início da jornada de trabalho, conforme informado pelos 

participantes no dia do convite para participação. Assim, os banners passaram a ser um 

estímulo acrescentado ao ambiente de preparação para saída ao trabalho que poderia 

favorecer a escolha de levar o capacete. Caso necessário, essa informação sobre o horário 

de preparação para o trabalho era atualizada por meio de troca de mensagens de texto. A 

Figura 1 apresenta exemplos dos banners enviados aos participantes. Nas versões 

efetivamente enviadas, ao invés de P1 ou P2, os participantes eram cumprimentados pelo 

nome. 
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Figura 1 

Banners com dicas textuais e feedback com função potencial de nudges 
 

Delineamento experimental e variáveis 

Foi usado um delineamento de linha de base múltipla entre participantes para 

avaliar o efeito da aplicação da variável independente que era um pacote de intervenção. A 

implementação do pacote de intervenção tinha duas fases. A Intervenção 1 era o 

fornecimento do capacete. A Intervenção 2 era um pacote de ações que incluiu o envio do 

vídeo instrucional seguido do envio de banners com dicas informativas e feedback de 

desempenho os quais poderiam funcionar como nudges. A variável dependente foi a 

frequência acumulada das respostas de uso de capacete no exercício da atividade laboral. 

O registro (ocorrência ou ausência da resposta de usar o capacete) era realizado 

somente uma vez por sessão de observação, isto é, era registrada uma única ocorrência por 

dia para ambos os comportamentos: “estar usando o capacete” e “não estar usando o 

capacete”. Esse procedimento permitia a obtenção de várias observações da mesma 

variável em diferentes momentos ou sob diferentes condições e foi utilizado, 

fundamentalmente, como estratégia para evitar múltiplos registros de ausência da resposta 

de usar capacete nas múltiplas entregas feitas pelos participantes nos dias em que 

eventualmente tivesse saído de casa sem o equipamento de proteção. 

Mais de 60% das sessões de observação (mais especificamente 75% para P1 e 62% 

para P2) foram realizadas simultaneamente por dois observadores independentes 

igualmente treinados, tendo em vista que a aferição da concordância entre observadores foi 

significativa para a preservação da fidedignidade do registro. O percentual de concordância 

entre os observadores foi de 100%. 
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Procedimento 

Observação preliminar para seleção de participante 

Foram realizadas sessões de observação preliminar para aplicação de critérios de 

inclusão e exclusão. As sessões tinham duração aproximada de duas horas. Os 

pesquisadores se dirigiam ao ambiente da pesquisa (descrito anteriormente) e 

identificavam os cicloentregadores em atividade através da atribuição de códigos P1, P2 

etc.). Ao longo de três a cinco sessões de observação preliminar, foram selecionados 

cicloentregadores que: 1) não usavam capacete e 2) partiam e retornavam ao mesmo 

restaurante pelo menos duas vezes por sessão. Esse procedimento foi necessário porque 

havia entregadores que cobriam uma área ampla de atuação e, portanto, raramente 

retornavam ao mesmo restaurante, o que dificultaria sua localização e consequentemente 

inviabilizaria os procedimentos subsequentes de observação. 

 

Linha de base 

Foram realizadas seis observações de linha de base para P1 e nove para P2. Os 

pesquisadores se dirigiam ao local de trabalho dos participantes e se posicionavam de 

forma a terem amplo acesso visual ao guichê onde os entregadores coletavam os pacotes. 

Essas observações eram feitas por pesquisadores diferentes daquele que teve o primeiro 

contato com os participantes na ocasião do convite para participar. Assim, os observadores 

não eram identificados pelos participantes. As observações consistiam em identificar 

inequivocamente o participante em meio aos demais entregadores e registrar se estava ou 

não usando capacete na ocasião em que iniciava uma rota de entrega. 

 

Intervenções 

Intervenção 1 (I1) – Acesso ao capacete. Após a obtenção de estabilidade nos 

dados de linha de base, era perguntado ao participante se ele possuía um capacete. Em caso 

de resposta afirmativa, sua participação era continuada sem a necessidade de fornecimento 

do item. Em caso de resposta negativa, era fornecido um capacete. Tanto P1 quanto P2 

declararam não possuir capacete. Assim, a entrega do capacete foi considerada a primeira 

intervenção. Ela teve como objetivo verificar o efeito do acesso ao EPI sobre a ocorrência 

do comportamento seguro (usar capacete), uma vez que este item, como já discutido, não é 

fornecido nem pela plataforma digital na qual o entregador é cadastrado nem pelos 

restaurantes que vendem as mercadorias que eles entregam. Essa primeira intervenção 
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também permitiu isolar o efeito do acesso ao EPI do potencial efeito da intervenção 

seguinte. 

Caso o participante apresentasse cinco registros consecutivos de uso do capacete, 

seria considerado que a Intervenção 1 foi suficiente para a ocorrência do comportamento 

seguro e a fase de intervenção era encerrada. O participante então passava para a fase de 

follow-up, descrita adiante. Caso esse critério não fosse atingido, o participante prosseguia 

para a Intervenção 2. 

Intervenção 2 (I2). Banners com dicas textuais e feedback. A segunda 

intervenção foi programada para verificar os efeitos de banners com feedback sobre a 

ocorrência do comportamento de uso de capacete pelos entregadores. Nesta etapa, os 

participantes receberam os banners (descritos na seção de materiais) por meio de 

plataformas de troca de mensagens (e.g., WhatsApp ou Telegram). Conforme já descrito, 

os banners tinham três características: 1) por serem apresentados no horário informado 

pelos participantes como momento em que se preparavam em casa para iniciar a jornada de 

trabalho, os banners poderiam ter a função de nudge ao influenciar a escolha por usar o 

capacete naquela jornada, sem restringir as opções de escolha do participante; 2) havia 

dicas textuais destacando as vantagens do uso de capacete; 3) era informado o percentual 

de uso de capacete nas cinco últimas observações feitas com ele (que correspondem ao que 

foi observado ao longo da Intervenção 1) Caso o participante apresentasse cinco registros 

consecutivos de uso do capacete ao longo da Intervenção 2, seria considerado que a 

intervenção foi efetiva para produzir a ocorrência do comportamento seguro e o 

procedimento era encerrado. O participante então passava para a fase de follow-up, descrita 

a seguir. Caso não fosse observada a ocorrência do comportamento seguro em cinco 

observações seguidas, a participação era encerrada. 

 

Follow-up 

O follow-up foi realizado após 30 dias contados desde a última observação na fase 

de intervenção, portanto após o encerramento das manipulações programadas, seja de 

acesso ao EPI seja por envio de banners. A forma de registro foi idêntica àquela aqui 

descrita na seção de linha da base. 

 

Resultados 

A Figura 2 apresenta as ocorrências do comportamento de usar o capacete registradas 

para P1 e P2 nas fases de linha de base, I1 e I2. 
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Figura 2 

 

Ocorrências acumuladas do uso de capacete por P1 e P2 nas diferentes etapas do estudo. 
 

 

 

Como pode ser observado, para ambos os participantes ao longo da linha de base 

(seis observações para P1 e nove observações para P2), não houve registro de ocorrência 

do uso de capacete. Assim, cada um ao seu tempo conforme o delineamento de linha de 

base múltipla, os participantes foram submetidos à I1 que consistiu na entrega do capacete. 

Na primeira observação após o início da I1, P1 não apresentou o comportamento 

seguro (Observação 7 para P1). Com relação a P2, desde a primeira observação dentro da 

I1, foi observado o comportamento de usar o capacete. As ocorrências do comportamento 

seguro com P2 foram mantidas por cinco observações consecutivas, tendo, portanto, sido 

encerrada a fase de intervenções com este participante sem o prosseguimento para I2. 

Com relação a P1, após três ocorrências consecutivas do comportamento seguro, o 

uso do capacete foi abandonado. Após isso, a ausência do comportamento seguro foi 

constatada em cinco observações consecutivas (estabilidade). Então a I2 foi iniciada com 

P1. Os dados indicam que o comportamento seguro se restabeleceu uma sessão após o 

início da I2. Assim, após envio do banner (nudge) com feedback informando 20% de uso 

do capacete nas últimas cinco sessões, o participante foi observado fazendo uso do 

equipamento. Os próximos feedbacks foram relatando sucessivamente aumentos na medida 
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de uso do capacete. Então, foi atingido o critério de cinco observações consecutivas do 

comportamento seguro. A fase de intervenções foi encerrada também com P1. Ambos os 

participantes foram submetidos a follow-up, tendo ambos mostrado o comportamento 

seguro 30 dias após o encerramento das intervenções. 

 

Discussão 

O presente estudo avaliou os efeitos de intervenções baseadas em segurança 

comportamental (BBS) sobre a aquisição e manutenção do comportamento seguro de usar 

o capacete por trabalhadores engajados no serviço de entregas de alimentos com 

intermediação de plataformas digitais. Os dados mostram que, para P2, o acesso ao EPI 

(I1) foi suficiente para a emissão do comportamento seguro. Esse dado sugere que parte da 

situação de insegurança nesse contexto de trabalho pode ser determinada pelo fato de que 

esses trabalhadores não recebem o item de segurança nem da plataforma de mediação da 

prestação do serviço nem dos restaurantes que fornecem as mercadorias a serem 

transportadas. 

Essa é uma diferença crítica em comparação com o mercado formal de trabalho. O 

fornecimento de EPIs no contexto das relações de trabalho formalizadas entre 

trabalhadores e empresas é uma obrigação do empregador (Brasil, 1943). Assim, a 

desobrigação do fornecimento de EPI nas relações de trabalho flexibilizadas e mediadas 

por plataformas digitais pode ser um fator determinante de insegurança para uma parcela 

dos trabalhadores. A disponibilização de capacetes de ciclismo para os entregadores pode 

ser uma primeira estratégia para a promoção da segurança neste contexto de trabalho. 

Por outro lado, para P1, foram necessárias duas intervenções (I1 e I2) para que o 

comportamento-alvo fosse observado. A segunda intervenção incluiu o componente 

feedback como um de seus elementos centrais. Segundo Austin (2000) e Austin et al. 

(2006) o feedback é uma ferramenta que pode ser usada com sucesso nos procedimentos de 

BBS e para a manutenção do comportamento seguro (e.g., Austin et al., 1996, Ludwig et 

al., 2002). 

No presente estudo, diferente do sinalizado por Austin (2000) e Austin et al. (2006), 

não foi possível apresentar o feedback contiguamente ao comportamento gerador do 

feedback. O envio do feedback ocorria antes do início da próxima jornada de trabalho, ou 

seja, antes de o participante iniciar seu próximo engajamento na atividade laboral na qual 

deveria ocorrer o comportamento-alvo (feedback atrasado). Apesar disso, foi possível 

observar o efeito de I2 na emissão do comportamento seguro – uso do capacete pelo P1. 
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Pesquisas sobre a efetividade dos diferentes tipos de feedback são inconclusivas 

sobre qual tipo de feedback é o melhor, se o atrasado ou o imediato. De acordo com Mory 

(2004), a perspectiva skinneriana que quanto mais imediato o feedback melhor para a 

aprendizagem, não se sustenta em toda a diversidade de arranjos de contingências em 

trabalhos experimentais. De acordo com o autor, no contexto educacional por exemplo, 

atrasar o feedback em um dia ou mais, pode ensejar em significante aumento na retenção 

do aluno. Ele também aponta, no entanto, que esse efeito foi relatado quando testes de 

múltipla escolha eram utilizados. Ao mesmo tempo, alguns pesquisadores não 

encontravam diferenças entre as duas situações (Mory, 2004). 

É possível que essa ambiguidade nos efeitos diferenciais de feedback imediato e 

atrasado se deva ao fato de que ele, como um estímulo, tem funções múltiplas (e.g., como 

estímulo consequente ou como estímulo antecedente). Ele pode ter a função de 

consequenciar o comportamento que o causou. Nesse caso, ele pode funcionar como um 

estímulo reforçador (quando se trata de um feedback que fortalece o comportamento que o 

gerou) ou um estímulo punitivo (quando se trata de um feedback que reduz o 

comportamento que o causou). Alternativamente, ele também pode funcionar como um 

estímulo antecedente na forma de uma instrução sobre como se comportar numa próxima 

ocasião. Neste segundo caso, pode fazer sentido que seja mais efetivo apresentar o 

feedback atrasado em relação ao comportamento que o gerou, mas imediatamente antes da 

próxima ocasião a se comportar. 

A outra característica dos banners usados na I2, conforme já mencionado, é sua 

função potencial como nudge. Esse termo vem de outras áreas de atuação e pesquisa (e.g., 

economia comportamental e ciências comportamentais em geral) cujo arcabouço 

conceitual e de princípios é diferente da Análise do Comportamento (Thaler & Sunstein, 

2019). Ele se refere a uma variedade de arranjos de estímulos e contingências que podem 

influenciar escolhas. Sob a perspectiva analítico-comportamental, nudges poderiam ser 

entendidos como estímulos discriminativos (prompts, dicas) que se acrescentam a outros 

estímulos discriminativos já presentes no ambiente, de forma a tornar mais provável a 

emissão de uma determinada resposta programada (ver por exemplo Gotti et al., 2019). A 

título de exemplo, considere-se um grupo de pessoas em uma fila. Se se pretende promover 

o comportamento de manter-se a dois metros de distância da pessoa à frente (resposta 

programada), então naturalmente o estímulo discriminativo neste contexto é a pessoa à 

frente. Recentemente, durante o distanciamento social necessário para o enfrentamento à 

pandemia de Covid-19, os estabelecimentos de atendimento ao público adotaram 
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acrescentar nos locais das filas algumas marcações no chão a dois metros de distância uma 

da outra. Frequentemente as pessoas se posicionavam em fila sob controle dessas 

marcações e, assim, permaneciam distantes umas das outras. Essas marcações no chão 

podem ter a função de nudge na medida em que são estímulos discriminativos 

acrescentados (ao estímulo original: pessoa à frente na fila) que podem aumentar a 

probabilidade da emissão da resposta programada, sem restrições de respostas alternativas. 

Na presente pesquisa, os banners eram enviados aos participantes em horário 

precedente e próximo do momento em que se preparavam para sair de casa e iniciar a 

atividade laboral. O envio do banner poderia ser um estímulo adicional ao capacete 

(estímulo discriminativo natural) que poderia aumentar as chances de o comportamento 

seguro ocorrer. Diferentemente da maioria dos exemplos de nudges (que são 

cuidadosamente posicionados no espaço onde ocorre o comportamento-alvo) no presente 

estudo, o estímulo foi cuidadosamente posicionado no tempo. Como os banners enviados 

incluíam, simultaneamente, as características de feedback atrasado e nudge, os dados aqui 

relatados não permitem formular afirmações sobre o efeito diferencial do componente 

nudge isoladamente. Adicionalmente, há uma ampla gama de variáveis de controle de 

estímulos (saliência, sombreamento, bloqueio – para definições destes conceitos (ver, por 

exemplo, Dinsmoor, 1995) que podem atuar como parâmetros da efetividade desses 

estímulos, as quais podem ser exploradas em estudos subsequentes e em diversos contextos 

(e.g., contextos de segurança, de consumo, de escolha etc.). 

O presente estudo apresenta evidências de que o acesso ao capacete, a dicas textuais e 

feedback atrasado com função potencial de nudges favoreceram o aumento e até mesmo a 

manutenção do uso do equipamento de proteção individual durante o serviço de entrega. Os 

dados de P1 e P2, quando analisados de forma conjunta, sugerem que pelo menos parte dos 

participantes (e potencialmente dos cicloentregadores em geral) tendem a apresentar o 

comportamento seguro após obterem acesso ao EPI - vide P2. Entretanto, para outra parcela 

dessa classe de trabalhadores, “cutucões” são necessários, como foi o caso de P1. A 

metodologia proposta nesse estudo, com dois tipos subsequentes de intervenção, foi efetiva 

para a promoção de comportamento seguro por ambos os participantes. 

Entre as limitações do presente estudo está o número reduzido de participantes. A 

dificuldade de encontrar participantes que retornavam regularmente ao mesmo local de 

retirada de mercadorias e que aceitassem participar do estudo está entre as barreiras que 

determinaram esse número pequeno de participantes. Estudos subsequentes devem replicar 
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o presente estudo com maior número de participantes, contornando as dificuldades de 

localização dos participantes. 

Outra limitação foi a necessidade de utilização do registro único como medida. O 

registro único (diário) pode não ser uma medida precisa do comportamento-alvo, uma vez 

que os participantes poderiam apresentar o comportamento em horários divergentes ao 

estabelecido para as observações. O ideal seriam vários registros ao longo do dia. Esta 

estratégia, contudo, foi inviável no presente estudo, dada a imprevisibilidade de 

deslocamento e localização dos participantes que é característica dessa atividade laboral. 

Contudo, para que o comportamento de usar o capacete efetivamente ofereça segurança, 

ele precisa ser duradouro. Em outras palavras, o comportamento de usar o capacete deveria 

se estender por toda a jornada de trabalho. Assim, se esse comportamento seguro estiver 

ocorrendo de forma efetiva, ele será observado na janela única de observação definida 

pelos pesquisadores. Assim, por mais que seja restritivo, o procedimento de registo 

adotado é adequado para captar o nível adequado de comportamento seguro. 

Outro desafio encontrado foi a dificuldade de comunicação efetiva com os 

participantes através de redes sociais como WhatsApp ou Telegram. Esses meios de 

comunicação nem sempre permitem confirmar se a mensagem enviada foi efetivamente 

observada pelos destinatários de forma contínua e recorrente. Sugere-se que, em estudos 

subsequentes, seja pactuado com os participantes desde o início a emissão de uma resposta 

simples de confirmação do recebimento das mensagens. Este obstáculo também poderia ser 

solucionado por meio de procedimentos institucionais com o apoio das plataformas de 

mediação do trabalho as quais requereriam resposta a possíveis mensagens ligadas a 

segurança no trabalho. Essas empresas poderão no futuro aderir a procedimentos de 

monitoramento e feedback sobre segurança no trabalho, emitindo mensagens dentro do 

mesmo ambiente de comunicação das entregas (e.g., quando o trabalhador faz login na 

plataforma e também de forma intermitente, nos momentos em que ele aceita realizar 

entregas). 

A presente pesquisa também não permite uma discussão sobre os efeitos 

diferenciais de cada componente da Intervenção 2 (vídeo instrucional inicial, feedback e 

nudge). Uma vez aqui relatado o potencial desse tipo de pacote de intervenção para 

produzir comportamento seguro, pesquisas subsequentes poderão se ocupar de investigar o 

efeito diferencial de seus componentes. 

Sendo assim, sugere-se que novos estudos sejam elaborados e novas possibilidades 

sejam encontradas para aumentar a precisão da coleta de dados, permitindo a verificação 
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mais exata das mudanças comportamentais ocorridas, e a identificação de possíveis outras 

variáveis intervenientes no processo, com a elaboração de novas intervenções que visem a 

promoção de comportamentos seguros no contexto laboral com o objetivo de proteger a 

vida e a integridade física dos trabalhadores. 

 

Estudo II 

Intervenções Comportamentais para uso de Capacete de Ciclismo em Empregados 

Terceirizados no Deslocamento de Ir-e-Vir do Trabalho 

 

RESUMO 

Acidentes de Trajeto fazem parte de uma categoria específica de Acidentes de Trabalho e 

estão relacionados ao percurso que o trabalhador percorre diariamente para se deslocar de 

seu domicílio para o local de trabalho e vice-versa. Estes trabalhadores estão expostos a 

diversos riscos ambientais e humanos que podem causar prejuízos financeiros, danos à saúde 

e até mesmo risco de vida. O uso de capacete de ciclismo, enquanto equipamento de proteção 

individual, é uma estratégia de segurança que pode diminuir a gravidade desses eventos. O 

uso adequado do capacete, embora recomendado, ainda é raro entre os trabalhadores ciclistas 

em suas atividades laborais. A instalação e manutenção do comportamento seguro em 

ambientes de trabalho é a principal preocupação da Segurança Comportamental (Behavior- 

Based Safety – BBS). A Segurança Comportamental é uma subárea da Organizational 

Behavior Management (OBM) que produz pesquisas que possibilitam o desenvolvimento de 

tecnologias comportamentais eficazes de promoção de comportamento seguro. Alguns 

desses estudos focam, especificamente, no uso do capacete. A presente pesquisa teve como 

objetivo investigar os efeitos de uma intervenção em três etapas (acesso ao EPI, envio de 

banners com feedback e acesso a recompensas) sobre a frequência do uso do capacete em 

trabalhadores terceirizados numa instituição pública de ensino superior. O efeito da 

aplicação de um pacote de intervenção (VI) sobre a frequência do comportamento de usar o 

capacete (VD) foi avaliado em um delineamento de linha de base múltipla entre os 

participantes. Os resultados mostraram que (1) somente o acesso ao capacete não foi uma 

variável suficiente para promover a ocorrência do comportamento de usar o EPI em nenhum 

dos participantes; (2) Na fase de Instrução e Feedback de Desempenho, apenas um dos 

participantes apresentou o comportamento seguro em todas as sessões de observação; (3) na 

fase de Recompensas, um dos participantes apresentou o comportamento de usar o capacete 

em todas as sessões. Esses dados mostram que não basta o acesso livre ao capacete para 



50 
 

 

promover seu uso e que intervenções como feedback de desempenho acrescido de 

mensagens sobre segurança no trabalho, além do uso de recompensas contribuem para o 

favorecimento da aquisição do comportamento seguro no deslocamento para o trabalho. 

Palavras-chave: capacete, segurança comportamental, feedback, bicicleta, trabalho. 

 
ABSTRACT 

Behavioral Interventions for Bicycle Helmet Use Among Outsourced Employees 

Commuting to and from Work 

Commuting accidents are part of a specific category of Work Accidents and are related 

to the route that workers take daily to go from their homes to the workplace and vice versa. 

Such workers are exposed to several environmental and human risks that may cause financial 

losses, damage to health, and even risk to life. The use of a bicycle helmet, as personal 

protective equipment, is a safety strategy that can reduce the severity of these events. The 

proper use of helmets, although recommended, is still rare among cyclists in their work 

activities. The establishment and maintenance of safe behavior in work environments is the 

main concern of Behavior-Based Safety (BBS). Behavioral Safety is a sub-area of the 

Organizational Behavior Management (OBM) that produces research enabling the 

development of effective behavioral technologies to promote safe behavior. Some of these 

studies focus specifically on helmet use. The present study aimed to investigate the effects 

of a three-stage intervention (access to PPE, presentation of banners with feedback, and 

access to rewards) on the frequency of helmet use among outsourced workers at a public 

higher education institution. The effect of applying such intervention package (Independent 

Variable) on the frequency of helmet use behavior (Dependent Variable) was evaluated in a 

multiple baseline design among participants. The results showed that (1) access to helmets 

by itself was not enough to promote the occurrence of PPE use behavior in any of the 

participants; (2) In the phase with Instruction and Performance Feedback, only one of the 

participants presented safe behavior in all observation sessions; (3) in the Rewards phase, 

one of the participants presented helmet use behavior in all sessions. These data show that 

free access to helmets is not enough to promote their use and that interventions such as 

performance feedback with messages about workplace safety, in addition to the use of 

rewards, may contribute to the acquisition of safe behavior when commuting to work. 

Keywords: helmet, behavioral safety, feedback, bicycle, work. 
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Dados sobre o uso de bicicletas como meio de deslocamento e transporte nas cidades 

brasileiras e no país como um todo são escassos (Pereira &Vieira, 2024; Transporte Ativo, 

2015), mesmo considerando os impactos positivos da mobilidade ativa - prática de viagem 

a pé ou de bicicleta - em todo o mundo (Giles-Corti et al., 2022; Libardi, 2014). No 

território brasileiro, há um relativo contingente de trabalhadores que utiliza esse veículo 

para o deslocamento ao seu local de trabalho, superando os índices encontrados nos 

Estados Unidos, mas em número inferior aos países europeus desenvolvidos que possuem 

maior e melhor estrutura cicloviária (Pereira & Vieira, 2024). 

Duas características nessa população são apontadas em alguns estudos com certa 

regularidade: a predominância do gênero masculino (Kenebel et al., 2024; Lemos et al., 

2017) e um maior contingente de homens autodeclarados negros (Bastone et al., 2022; 

Knebel et al., 2024) fazendo uso de bicicleta para deslocamentos casa-trabalho-casa em 

regiões metropolitanas brasileiras. 

Pelo menos dois estudos para traçar o perfil do ciclista brasileiro foram 

implementados nos últimos vinte anos. O levantamento socioeconômico e demográfico do 

Observatório das Metrópoles e Transporte Ativo, realizado em 2015, revelou que a maioria 

dos ciclistas nas dez regiões metropolitanas brasileiras pesquisadas utilizava a bicicleta 

como modo de transporte para ir ao trabalho (88,1%). Ainda de acordo com a pesquisa, 

34,3% destes ciclistas estavam na faixa etária entre 25 e 34 anos de idade e 30% possuíam 

renda entre um a dois salários mínimos (Transporte Ativo, 2015), confirmando os 

resultados de Sá et al. (2016) e Ghimire e Bardaka (2023) que afirmam que há uma 

predominância da população de baixa renda no uso de bicicletas para ir ao trabalho. 

A predominância do gênero masculino nos deslocamentos urbanos por bicicletas é 

apontada em todos os estudos (Matsunaga et al., 2024). O outro estudo, mais recente, 

realizado por Pereira e Vieira (2024) apresentou resultados demonstrando que a mobilidade 

ativa nas cidades brasileiras evoluiu nos deslocamentos casa-trabalho em um período de 

onze anos (2008-2019), mas que vem diminuindo gradualmente com o passar dos anos. De 

acordo com o autor, a inadequação da rede viária metropolitana, a violência urbana e o 

aumento de veículos automotores nas ruas poderiam explicar este declínio. 

O envolvimento em acidentes de trabalho no trânsito incluindo trabalhadores ciclistas 

tem sido, ultimamente, objeto de estudos na área da segurança comportamental (Moraes & 

Cerdeira, 2022; Quaresma et al., 2024; Santos, 2024). Menor interesse tem sido observado 

em pesquisas envolvendo acidentes de trajeto para o trabalho na população de 

trabalhadores ciclistas. 
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Os termos “acidentes de trajeto”, “acidentes de percurso” ou “acidentes de 

deslocamento” são expressões-padrão que se referem aos acidentes de trabalho sofridos 

pelo trabalhador durante seu itinerário da residência para o local de trabalho ou vice-versa, 

podendo acontecer em qualquer meio de locomoção, seja no transporte público ou em 

veículo próprio (Malta et al., 2023), tanto na condição de condutor quanto de pedestre 

(Raia Jr & Corrêa, 2006). 

Acidentes de trajeto envolvendo bicicletas não são bem documentados no Brasil e no 

mundo. Assim como acontece nos demais acidentes típicos de trabalho observados na 

informalidade (Warwar & Pereira, 2022; Carneiro, 2024), os acidentes de trajeto também 

são subnotificados e diluídos entre os dados das estatísticas de morbimortalidade do 

trânsito (Malta et al., 2023). 

Bin (2023) afirma que os problemas estruturais relacionados ao alto número de 

acidentes de trajeto consistem em fatores descritos por ele como falta de conscientização 

entre os trabalhadores sobre condução e direção segura, a falta de programas de 

treinamento abrangentes voltados para acidentes de percurso e a falta de gestão de 

segurança no local de trabalho. Além do que, as empresas deveriam ter um papel mais 

ativo no controle e fiscalização dos comportamentos de segurança de suas equipes. Porém, 

apesar desses acidentes representarem adicionalmente para o empregador muito mais um 

problema econômico do que um problema humanitário ou de saúde pública (Raia Jr & 

Corrêa, 2006), há pouco investimento na promoção de medidas de segurança e prevenção 

do trabalho no Brasil. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) reconhece que esses acidentes estão 

associados a fatores comportamentais, à segurança veicular e à precariedade do espaço 

urbano devido à alta taxa de morbidade e mortalidade. Esse cenário está se agravando 

devido ao crescente número de veículos, mudanças no estilo de vida e comportamentos de 

risco na população em geral 

Empregados terceirizados, assim como os trabalhadores assalariados, também 

utilizam veículos públicos ou próprios para se deslocarem até o trabalho. Todavia, fatores 

como medo de perder o emprego e distanciamento dos sindicatos podem estar contribuindo 

para a não comunicação do acidente a empresa contratante ou as agências fiscalizadoras ou 

previdenciárias, aumentando o índice de subnotificação dos casos de acidentes de 

deslocamento (Echternacht & Castro, 2016). 

Deve-se considerar que o trabalho terceirizado assumiu um certo protagonismo no 

mercado nas últimas décadas e tem estado em evidência no meio empresarial, acadêmico, 
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jurídico e sindical e tem simultaneamente se fixado como uma eficiente prática de 

flexibilidade organizacional com maior diversificação de produtos e serviços e maior 

descartabilidade (Krein, 2007; Porto Neto, 2024). Porém, esse formato de trabalho trouxe, 

indiretamente, o agravamento da precarização do trabalho e a geração de desigualdades 

entre as categorias e segmentos da classe trabalhadora. 

Neste estudo buscou-se desenvolver e testar um pacote de intervenções que 

possibilitassem a aquisição de um comportamento seguro por parte de empregados 

terceirizados de utilizar capacetes de ciclismo durante suas viagens de deslocamento casa- 

trabalho-casa, na zona urbana de Belém do Pará. 

O capacete de ciclismo não é um item obrigatório na legislação brasileira (Código de 

Trânsito Brasileiro, 1997), mas é altamente recomendado na literatura de segurança no 

trânsito (Karkhaneh et al., 2006). O seu uso adequado assume a condição de 

comportamento seguro (Bley, 2014) e reduz em 85% a 88% as lesões cranianas e 

intracranianas em acidentes (Crocker et al., 2012), prevenindo lesões mais graves do que 

um ciclista que não usa capacete no momento da colisão (US Departament Transportation, 

2019). 

Entende-se por uso adequado do capacete de ciclismo o comportamento do condutor 

de, ao subir na bicicleta, encaixar o equipamento na altura da testa e ajustar as alças com 

fivela de travamento firmemente presas e ajustadas à cabeça do condutor. O uso 

inadequado do podem expor seus usuários a ferimentos mais graves do que se não 

estivessem usando esse equipamento de segurança (Curnow, 2008). O uso inadequado 

também diminui a eficácia na prevenção de lesões na cabeça em colisões e pode resultar 

em maior risco de traumatismo craniano (Rezendes, 2006). 

Panigrahi et al. (2022) apontaram, a partir de extensa revisão da literatura sobre 

condições facilitadoras e desfavoráveis (ou “barreiras”), algumas variáveis controladoras 

desse comportamento de usar do capacete de ciclismo. O design do equipamento, 

experiências traumáticas de acidentes, condições climáticas com altas temperaturas e alta 

umidade, gênero do condutor, imposição de regras parentais, ausência ou presença de 

legislação específica e obrigatória para o uso em trânsito foram alguns dos elementos 

apontados pelo estudo e que afetariam o comportamento de utilizar o capacete. Esse fato se 

relaciona ainda com achados que mostram que o ciclista tem a percepção de risco atenuada 

em relação aos não-ciclistas durante seus deslocamentos em vias urbanas (Garcia et al., 

2015). 
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Nesta pesquisa, adotou-se um pacote de intervenções que incluiu o acesso livre ao 

capacete, a emissão de feedbacks e a oferta de recompensa (como reforço extrínseco), após 

a emissão de um número determinado do comportamento de usar o capacete durante as 

viagens de deslocamento. A ideia subjacente relacionava-se a premissa de que pequenas 

mudanças no repertório comportamental dos trabalhadores podem levar a grandes 

resultados. A abordagem BBS reconhece que modificar e influenciar o comportamento dos 

funcionários na direção mais segura é a principal estratégia preventiva de incidentes 

(Krause et al., 1999; Yang et al., 2023). 

A literatura também tem mostrado que as intervenções mais efetivas incluíam o 

fornecimento gratuito do capacete aos participantes (Halliday et al., 1996; Robertson et al., 

2014; Martin et al., 2016), seguidas por intervenções exclusivamente educacionais como 

sinalizações com mensagens de incentivo ou palestras educativas (Owen et al., 2011). De 

uma maneira geral, o acesso aos EPIs e a facilidade em seu manuseio têm sido relatados 

como fatores predisponentes para a adesão ao EPI ao passo que os fatores que mais 

dificultam a adesão relacionam-se ao uso inapropriado de equipamentos e a falta de 

treinamento adequado (Garbaccio & Oliveira, 2015; Pompeu & Slovic, 2023). 

No que diz respeito à segunda estratégia aqui utilizada - o uso de feedback de 

desempenho – a sua utilização em OBM é amplamente empregada em pesquisas empíricas 

tanto enquanto função de estímulo condicionado respondente quanto assumindo função de 

estímulo discriminativo ou consequente (Bottini & Gillis, 2021; Daniels & Bailey, 2014; 

Palmer & Johnson, 2023; Sleiman et al., 2020; Warrilow et al., 2020). Geralmente, o 

feedback de desempenho nas organizações é entendido como um estímulo que consiste na 

descrição e avaliação de um desempenho anteriormente emitido, e sua função dependerá da 

contingência estabelecida. 

Não obstante, Daniels e Bailey (2014) afirmam que a contingência mais eficiente de 

uso do feedback é como estímulo discriminativo em uma contingência de reforço positivo. 

Ainda de acordo com os autores, quando o feedback é necessário para melhoria do 

comportamento, como no caso da promoção de comportamento seguro, o feedback 

apresentado antes do início da próxima emissão do comportamento (ou seja, feedback 

como estímulo discriminativo) pode ser mais eficiente do que o apresentado imediatamente 

após a emissão do comportamento avaliado (feedback como estímulo consequente). 

No que se refere ao sistema de recompensas, deve-se considerar que nas últimas 

décadas o ambiente de negócios foi se reinventando para atender as novas necessidades do 

mercado e da sociedade e acompanhando essas transformações, a concepção e utilização de 
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sistemas de recompensas também se modificaram. As organizações passaram a adotar 

diferentes iniciativas para lidar com os requisitos do ambiente interno e externo (Guenther 

et al., 2024; Myers et al., 2010). No contexto organizacional, as pesquisas têm priorizado 

os estudos com sistemas de recompensas geralmente alinhados com a estratégia 

organizacional e a maioria desses estudos trabalha com a implementação de sistemas de 

estímulos financeiros e não financeiros como um esforço organizacional para motivar e 

proporcionar satisfação aos funcionários (World at Work, 2020). 

De uma maneira geral, o presente estudo objetivou investigar os efeitos de um pacote 

de intervenção em Segurança Comportamental, que incluiu o acesso ao EPI, feedback e 

recompensa, sobre o uso de capacete de ciclismo em uma amostra de trabalhadores 

terceirizados que utilizavam a bicicleta no trajeto casa-trabalho-casa. 

Objetivos 

Objetivo Geral 

Avaliar o efeito de intervenções baseadas em Segurança Comportamental (Behavior- 

Based Safety – BBS) para a promoção do uso do capacete de ciclismo, enquanto 

equipamento de proteção individual (EPI) em empregados de uma empresa terceirizada no 

trajeto de saída do local de trabalho. 

Objetivos Específicos 

1. Verificar o efeito do acesso dos participantes ao capacete de ciclismo sobre a 

frequência do seu uso no contexto laboral; 

2. Medir o efeito de uma intervenção baseada em instrução e feedback, por meio de 

envio de mensagens eletrônicas contendo banners digitais com as instruções e o 

feedback da medida de uso do capacete pelo participante; 

3. Avaliar o efeito de uma intervenção baseada na consequenciação do 

comportamento de usar o capacete através do fornecimento contingente de 

acessórios adicionais de segurança ou estéticos. 

 

Método 

Participantes 

Participaram deste estudo três empregados de uma empresa terceirizada de limpeza e 

vigilância contratada por uma Instituição Federal de ensino Superior – IFES e que 

utilizavam a bicicleta como meio de transporte para o deslocamento no trajeto casa- 

trabalho-casa. Os participantes foram identificados nesta pesquisa pelas siglas P1, P2 e P3. 
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A participante P3 era a única do gênero feminino. A faixa de idade variou entre 25 e 45 

anos, possuíam ensino básico completo e recebiam até dois salários-mínimos por mês. 

Foram adotados como critérios de inclusão: (1) ter vínculo empregatício com a 

empresa prestadora de serviço para a IFES; (2) utilizar a bicicleta como meio de transporte 

para o deslocamento ao local de trabalho e (3) ter sido observado conduzindo a bicicleta 

sem capacete, na chegada ou saída do local de trabalho por, no mínimo, quatro vezes em 

dias diferentes, durante a etapa de seleção preliminar dos participantes. 

Observação preliminar para seleção dos participantes: 

No intervalo de 10 (dez) dias úteis, foi observado o fluxo de empregados no local 

onde ficava instalado o equipamento de registro de ponto. Foram então identificados os 

empregados que, finalizado o expediente laboral, utilizavam suas bicicletas para sair do 

local de trabalho. Essas observações, realizadas por dois ou três observadores treinados, 

duravam cerca de 60 minutos (16:30h a 17:30h) compreendendo o intervalo do horário 

final do expediente e para registro de ponto. 

Os observadores se posicionavam no ambiente externo ao prédio onde ficava o 

registro de ponto de forma a não serem identificados durante todas as sessões de 

observação, mas mantendo uma visão abrangente da saída de todos os empregados da sede 

da administração da empresa. Antes do início das observações, foi solicitada a anuência da 

gerência da empresa para a execução do projeto e o compromisso da gerente em manter 

qualquer referência ao projeto em sigilo, para impedir que potenciais participantes 

tivessem acesso a qualquer informação sobre a pesquisa. 

Seleção e Abordagem dos Participantes. Após o período de observação preliminar, 

quatro potenciais participantes que se encaixavam nos critérios de inclusão foram 

selecionados e abordados, separadamente e em dias diferentes. Um dos pesquisadores 

abordava o empregado no momento da retirada de sua bicicleta do estacionamento, logo 

após o registro de ponto. O pesquisador convidava o empregado para participar do projeto 

e descrevia em linhas gerais os objetivos e sua importância no contexto da segurança no 

trabalho e no trânsito. Eram também esclarecidos os riscos, benefícios e direitos do 

participante, conforme o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – ver Anexo 

I). Também era esclarecido, nesse momento, que as observações realizadas seriam feitas 

por pesquisadores vinculados a pesquisa em dias úteis, presencialmente, mas sem 

interferência na sua dinâmica de trabalho. 

Quando o empregado aceitava participar da pesquisa, era solicitada a leitura e o 

preenchimento do TCLE. Ainda nesse momento, era perguntado ao empregado sobre seus 
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horários de saída diária de sua residência para o trabalho e seu dia de folga. O horário de 

saída de sua casa era um dado importante para definir os horários de envio de mensagens 

que constituíam parte das variáveis estudadas na presente pesquisa, conforme descrição 

adiante. A informação do dia de folga serviria para o planejamento das datas das sessões de 

observação. Por último, era perguntado ao empregado se ele possuía ou não um capacete 

de ciclismo. Caso respondesse negativamente o equipamento era oferecido e explicado que 

a posse do item de proteção era condição indispensável para a participação do empregado 

na pesquisa. A entrega do equipamento de proteção individual não foi, portanto, 

condicionada à participação na pesquisa. Todavia, a participação era condicionada à 

aceitação do capacete. Foi também solicitada a autorização para uso dos dados que foram 

registrados no período de seleção preliminar dos participantes. Esses dados, quando 

autorizados, integraram as medidas de linha de base desses participantes. 

Um dos empregados teve sua participação descontinuada no início da coleta de 

dados, uma vez que relatou que sua modalidade de deslocamento havia sido alterada 

porque sua bicicleta apresentou uma avaria e não havia possibilidade de conserto imediato. 

 

Ambiente experimental 

A seleção de participantes e a coleta de dados foram realizadas no Campus do 

Guamá da Universidade Federal do Pará, mais especificamente às adjacências que 

envolvem um dos portões da instituição (Portão 2), a sede da administração do serviço 

terceirizado de vigilância e limpeza (onde se localizava o relógio de ponto de entrada e 

saída dos empregados) e o estacionamento de bicicletas. O local fixo para o 

posicionamento dos observadores foi escolhido por permitir maior precisão e discrição na 

observação dos participantes. 

 

Materiais e Equipamentos 

Os recursos materiais utilizados no processo de intervenção experimental com o os 

participantes, foram criados pela própria equipe de pesquisadores (com exceção dos 

capacetes e dos acessórios adicionais) a partir da própria experiência em pesquisas 

desenvolvidas anteriormente sobre o uso seguro de capacete em ambiente urbano. 

Os materiais e equipamentos utilizados foram: 

Capacetes de ciclismo: Esses itens foram doados por empresas parceiras ou por 

pessoas físicas, exclusivamente para o desenvolvimento da pesquisa, não havendo 

uniformidade estética nos modelos cedidos aos participantes (Figura 3). 
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Figura 3 Exemplo de modelos de capacetes fornecidos aos participantes. 
 

 

 

Banners Digitais apresentando Feedback de Desempenho. Foram utilizadas peças 

gráficas em formato digital, aqui denominadas de banners, contendo instruções, feedback 

de desempenho dos participantes e ilustrações, semelhantes aos descritos no Estudo 1. Os 

banners eram apresentados em formato vertical (1080 x 1080), coloridos e adequados ao 

padrão das telas de smartphones, contendo informações que descreviam a importância do 

uso do capacete nos deslocamentos urbanos com bicicletas e o percentual de uso do 

capacete do participante. Para cada envio diário de banners, em todas as etapas da 

pesquisa, o design gráfico e as instruções eram modificados. Os banners eram enviados 

nos horários próximos a saída dos participantes de suas casas para o seu local de trabalho, 

conforme informado por eles. Assim, os banners deram um estímulo ao ambiente de 

preparação para o trajeto de ida ao trabalho. A Figura 4 apresenta exemplos de banners 

enviados aos participantes. Nas versões efetivamente enviadas, ao invés de P1, P2 e P3, os 

participantes eram cumprimentados pelo nome. 

 

Figura 4: Exemplos de banners enviados via smartphones 
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Itens Adicionais de Segurança Individual e Veicular e Artigos Estéticos: uma lista de 

opções de produtos de segurança e estéticos exclusivos para ciclistas foi utilizada para a 

auxiliar na seleção dos potenciais reforçadores arbitrários utilizados na fase de Intervenção 

3. Esses itens foram conseguidos por meio de doações e se caracterizavam por serem 

produtos comumente consumidos por ciclistas (Anexo 2). 

Folha de Registro. Para as anotações dos dados durante as sessões de coleta, foi 

elaborado um instrumento com lacunas para o preenchimento dos dados registrados no 

ambiente experimental, tais como o número sequencial da observação, a menção à fase a 

que se referia a observação (e.g. linha de base e as fases de intervenção), a hora da coleta, a 

identificação dos observadores e a frequência da ocorrência do comportamento-alvo. O 

modelo de folha de registro utilizado neste estudo foi o mesmo usado no Estudo 1 (Anexo 

3). 

Modelo de Entrevista de Validação Social. Consistia em um questionário contendo 9 

questões sobre aspectos de sua experiência de ter participado da pesquisa e impressões 

sobre a importância do projeto, sendo 4 alternativas de múltipla escolha e 5 perguntas 

abertas. As respostas das entrevistas serviram para validar problemas, soluções e pontos 

problemáticos na condução da pesquisa ou dos materiais utilizados. 

 

Variáveis Dependente e Independentes e Delineamento Experimental 

Variável Dependente (VD). A variável dependente foi a frequência acumulada do uso 

do capacete (a mesma descrita no Estudo 1) no momento da saída do campus universitário 

após o exercício da atividade laboral. 

Variável Independente (VI). A variável independente constituiu-se na aplicação de 

uma intervenção composta de três fases sequenciadas. As duas primeiras fases eram 

idênticas ao que foi descrito no Estudo 1. As três fases da intervenção implementadas 

sucessivamente foram organizadas da seguinte forma: 1) acesso ao capacete; 2) 

apresentação de banners digitais com informação sobre feedback de desempenho e 3) 

acesso aos itens adicionais de segurança para ciclistas ou aos acessórios estéticos de 

ciclismo contingentemente ao alcance de determinado percentual de uso do capacete. A 

manipulação da VI consistiu em mantê-la ausente na fase controle (linha de base) e 

presente nas fases de intervenção. Nesse estudo, a variável “recompensa” inserida na fase 3 

objetivou potencializar a função reforçadora do comportamento de usar o capacete. 
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Delineamento experimental. Foi utilizado o delineamento de linha de base múltipla. 

Assim, para o primeiro participante, foi verificada a estabilidade de desempenho de linha 

de base após 5 sessões de observação. A linha de base do segundo participante incluiu 7 

sessões de observação e para o terceiro participante foram registradas 9 observações. 

 

Procedimento Geral 

Realizada a etapa de observações preliminares para a seleção dos participantes, e de 

acordo com o delineamento de linha de base múltipla, foram realizados, inicialmente, os 

registros da VD ainda na ausência de intervenções, conforme descrito no Estudo I. Em 

seguida, foram implementadas as etapas de intervenções denominadas de Fase 1 (F1), Fase 

2 (F2) e Fase 3 (F3). Em todas essas fases, algumas mensagens de texto foram trocadas 

com os participantes, em circunstâncias excepcionais, tais como apontar a ausência do 

empregado em dias seguidos durante a coleta de dados ou enviar instruções de como e 

onde obter os itens adicionais de segurança ou estéticos. 

O participante que apresentasse o comportamento de usar capacete na F1 em todas as 

sessões de observação seguia para a etapa de follow-up (descrita adiante). O participante 

que não apresentasse o comportamento de usar o capacete de maneira estável ao longo da 

F1, seguia imediatamente para F2, e caso novamente não apresentasse o comportamento 

seguro de forma estável, seguia para a F3. Dessa forma, nem todos os participantes desse 

estudo passaram por todas as etapas definidas. Após a finalização do período das três fases 

de intervenção, foi implementada a etapa de follow-up para verificação da manutenção do 

comportamento–alvo. Finalmente, aplicava-se a entrevista de validação social para 

legitimar o procedimento experimental adotado na pesquisa. O participante que, durante a 

abordagem inicial, informasse que já possuía o capacete, seguiria diretamente para a Fase 

2, após finalizar linha de base. 

Para o controle de variáveis intervenientes, foram tomadas algumas medidas de 

precaução: a gerência da empresa foi informada para a manter o sigilo dos procedimentos 

adotados pelos pesquisadores durante o desenvolvimento da pesquisa; a abordagem aos 

participantes foi realizada em locais afastados da presença dos demais trabalhadores a fim 

de reduzir a probabilidade de contato entre os participantes e entre os demais colegas de 

trabalho; evitou-se dar dicas aos participantes dos dias e horários de observação para não 

sinalizar oportunidades convenientes para usar ou não usar capacete. 

Uma sessão de observação era considerada concluída quando o participante se 

deslocava para a saída do campus pelo Portão 2, montado em sua bicicleta, momento em 
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que era verificado se ele estava utilizando ou não o capacete (VD). Uma única sessão de 

observação ocorria por dia e sempre ao final da jornada de trabalho. Cada sessão consistia 

em uma janela de observação de 60 minutos em horário fixo do dia, (das 16h30 às 17h30, 

de segunda a sexta-feira, excetuando os feriados). As sessões eram suspensas caso o 

participante não fosse identificado ou observado durante a janela de sessão. 

Os pesquisadores se dirigiam ao local de observação, posicionando-se de forma 

discreta para preencher as anotações na Folha de Registro, de forma que o participante 

ficasse impossibilitado de manter contato físico e/ou visual com os experimentadores. Ao 

identificar o participante deixando o local de trabalho de bicicleta, com ou sem o capacete 

ajustado em sua cabeça, os pesquisadores separadamente registravam o dado e conferiam a 

concordância entre os registros. 

 

Acordo entre observadores independentes 

Para averiguação da confiabilidade dos registros, pelo menos 50% das observações 

ao longo de todas as fases do estudo foram feitas por dois observadores independentes, 

simultaneamente (56,6% para P1; 52,17% para P2 e 69,23% para P3). O acordo entre 

observadores independentes foi calculado dividindo-se o total de concordâncias pela soma 

de concordâncias e discordâncias, e multiplicando-se o quociente por 100. Os níveis de 

acordo resultantes da verificação foram de 100% para todos os participantes. 

 

Procedimentos Específicos 

Linha de Base (LB). Os dados necessários para a aplicação dos critérios de inclusão 

na pesquisa, na fase de seleção dos participantes, incluíam dados sobre a frequência do uso 

do capacete. Assim, para todos os participantes, foi obtida uma medida de linha de base da 

VD. O critério para encerramento dessas observações, era a estabilidade de desempenho 

nas 5 últimas sessões. 

Intervenção 1 (I1): acesso ao capacete. Após o encerramento da linha de base, era 

fornecido o capacete ao participante e iniciava-se a Fase 1 de intervenção. Assim, a entrega 

do capacete foi considerada a primeira intervenção, a qual objetivou verificar o efeito do 

acesso ao capacete sobre a ocorrência do comportamento de usá-lo no trajeto de saída do 

ambiente laboral. Essa primeira intervenção também permitiu isolar o efeito do acesso ao 

capacete do potencial efeito da intervenção seguinte. Todos os participantes abordados 

declararam não possuir o capacete. 
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Caso o participante apresentasse cinco registros consecutivos de uso do capacete nas 

condições experimentais, seria considerado que a Intervenção 1 (I1) fora suficiente para 

promover a ocorrência do comportamento de usar o capacete e a fase de intervenção era 

encerrada. O participante, então, passava para a fase de follow-up, descrita mais adiante. 

Caso esse critério não fosse atingido, o participante prosseguia para a Intervenção 2 (I2). 

Intervenção 2 (I2): Instrução e Feedback de Desempenho. A segunda intervenção foi 

programada para verificar os efeitos de banners com instrução e feedback sobre a 

ocorrência do comportamento de uso de capacete pelos empregados. Nesta etapa, os 

participantes receberam os banners (descritos na seção de materiais) por meio da 

plataforma de troca de mensagens WhatsApp, aproximadamente no horário declarado pelo 

participante como o momento em que se preparava para sair para o trabalho. 

Para verificar se o participante foi exposto à VI, era conferida a presença de dois 

vistos azuis que sinalizavam a leitura da comunicação pelo receptor da mensagem no 

aplicativo citado, ou mensagem de confirmação de recebimento, enviado pelo próprio 

participante. O banner era enviado aos participantes durante todos os dias com sessões 

programadas. Mesmo nos dias em que o participante não era observado no local de 

trabalho, um novo banner era enviado no dia seguinte. Caso o participante apresentasse 5 

registros consecutivos de uso do capacete, a Intervenção 2 era considerada efetiva para 

produzir a ocorrência do comportamento de usar o capacete e o procedimento era 

encerrado. O participante então passava para a fase de follow-up, descrita a seguir. Caso 

não fosse observada a ocorrência do comportamento seguro em cinco observações 

seguidas, iniciava-se a Intervenção 3 (I3). 

Intervenção 3 (I3): apresentação contingente de acessórios adicionais de segurança 

e estética. Antes do início das sessões de observação planejadas para a terceira fase de 

intervenção, os empregados eram abordados pelos pesquisadores na saída da jornada de 

trabalho, individual e isoladamente, e instruídos sobre as novas contingências adotadas na 

condução da nova etapa experimental. Foi-lhes explicado que seu comportamento de usar o 

capacete poderia gerar a ele ou ela acesso a itens de uma lista contendo a relação de doze 

produtos estéticos ou de segurança relacionados ao ciclismo. A cada oportunidade em que 

atingissem o percentual indicado pelos pesquisadores, eles poderiam escolher um único 

item da lista. Foi ressaltado que a primeira oportunidade seria quando o percentual de uso 

de capacete nas últimas 5 observações fosse de 40%. Então, uma próxima oportunidade 

seria dada ao atingir 60%, depois 80% e finalmente 100%. Após a escolha do item pelo 

participante, a entrega era realizada fora do período de coleta de dados e distante do 
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restante dos empregados da empresa. Todos os participantes que passaram por essa fase de 

intervenção recebiam os acessórios aproximadamente 24 horas após intervalos de 

observação onde atingiam o percentual exigido. 

Os banners com informações percentuais relativas ao desempenho dos participantes 

continuavam a ser disparados horas antes da jornada diária de trabalho, parabenizando-os 

pelo alcance daqueles percentuais. 

Follow-up e Entrevista de Validação Social. Todos os participantes, 

independentemente da apresentação de estabilidade do comportamento de usar o capacete 

durante a intervenção, foram solicitados a participar de uma entrevista de validação social, 

seguindo um roteiro de assertivas semiestruturadas contendo questões relativas à 

participação na pesquisa e avaliação subjetiva do impacto da pesquisa. 

Para os participantes que apresentaram o comportamento de usar o capacete ao final 

da Intervenção 3, foram realizadas duas sessões de follow-up. A primeira sessão foi 

realizada 30 dias e a segunda após 60 dias, contados imediatamente após a última sessão de 

coleta de dados da terceira intervenção. A forma de registro foi idêntica àquela aqui 

descrita na seção de linha da base. 

 

Resultados e Discussão 

 

Esta pesquisa teve por objetivo verificar o efeito de intervenções baseadas em 

Segurança Comportamental (Behavior-Based Safety – BBS) na promoção e aquisição do 

uso do capacete de ciclismo, enquanto equipamento de proteção individual (EPI) em 

empregados de uma empresa terceirizada no trajeto casa-trabalho-casa. Apesar de o 

intervalo temporal das observações estar restrito ao momento final de expediente e saída do 

local de trabalho, decidiu-se continuar utilizando o termo casa-trabalho-casa no corpo do 

texto por ser uma definição já consagrada na literatura. 

A Figura 5 apresenta os registros acumulados das ocorrências do comportamento de 

usar o capacete registradas para Participante 1, Participante 2 e Participante 3 nas fases de 

Linha de Base (LB), Intervenção 1 (acesso ao capacete) e Intervenção 2 (envio de banners 

digitais com feedback de desempenho) e de Intervenção 3 (apresentação contingente de 

acessórios adicionais de segurança e estética). Na soma geral das sessões de observação, 

foi registrado um total de 20 sessões para P1, 17 sessões para P2, e 24 sessões para P3. 
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Figura 5: Ocorrências acumuladas do uso de capacete por P1, P2 e P3 nas diferentes 

etapas do estudo. 
 

Os dados obtidos na aferição da Linha de Base mostraram que nenhum dos 

participantes apresentou o comportamento de usar o capacete. Esses resultados confirmam 

que o uso do capacete como um equipamento que garantiria maior segurança contra lesões 

ocasionadas por colisão ou quedas da bicicleta não é um padrão de comportamento bem 

estabelecido nessa parcela da população. Essa constatação confirma a falta de adesão do 

seu uso pelos ciclistas reportada na literatura apontada por Mascolli et al. (2023). Por não 

estar previsto na legislação de trânsito do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) e nem nas 

resoluções do Conselho Nacional de Trânsito (Contran), a ausência de obrigatoriedade do 

uso do capacete de ciclismo torna-se um fator fortemente predisponente para a não adesão 
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a esse item de segurança durante os deslocamentos via bicicleta. Atualmente, a 

obrigatoriedade está restrita apenas aos itens de segurança para o veículo bicicleta (a 

campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor 

do lado esquerdo), deixando ao ciclista as alternativas de escolha em usar ou não qualquer 

equipamento de segurança individual como luvas, óculos ou capacetes (Czerwonka, 2025) 

No decorrer das etapas subsequentes, foi observada uma sensível variabilidade 

interindividual nos dados dos participantes nas fases de Intervenção 1, 2 e 3. Na Figura 5 

estão dispostos os dados cumulativos do efeito das Intervenções 1 e 2 sobre o 

comportamento-alvo para todos os participantes e da Fase 3 somente para os participantes 

P1 e P3. 

Os dados obtidos durante a Fase de Intervenção 1 (I1) mostraram que somente o 

acesso ao capacete não foi uma variável suficiente para promover a ocorrência do 

comportamento de usar o EPI em nenhum dos participantes. Nem mesmo o capacete foi 

visualizado atrelado à bicicleta que eles conduziam. Pode-se inferir que a possibilidade de 

o empregado ter saído de casa com o equipamento é quase nula já que o capacete não foi 

visto atrelado à bicicleta no momento de saída da instituição ou carregado em um dos 

braços, após o registro de ponto. 

Durante a Fase de Intervenção 2, etapa onde ocorria o envio de instruções e feedback 

de desempenho, cumulativamente à posse do capacete, a ocorrência de uso do capacete 

variou bastante entre os três participantes. P1 apresentou o uso do capacete nas duas 

primeiras sessões dessa fase e nenhuma vez nas três sessões subsequentes (atingindo 40% 

de uso do capacete ao final das 5 sessões). Ele foi encaminhado após cinco sessões da F2 

para F3. 

P2 apresentou o comportamento de usar o capacete em todas as sessões da F2, 

resultando num percentual de 100% de uso do capacete ao final das 5 sessões. P2, portanto, 

não seguiu para a F3, pois a Intervenção 2 mostrou-se efetiva o suficiente para garantir a 

estabilidade do comportamento nessa fase. Na entrevista de validação, P2 relatou que se 

sentia mais seguro usando o capacete no trânsito e que em sua história passada já havia 

usado capacete em situações em que pedalava por lazer. Na fase de follow-up, não foi 

observado portando o capacete em nenhuma das duas sessões. Isso mostra que os efeitos da 

intervenção não foram duradouros após a sua suspensão. 

Reproduzindo o padrão apresentado na F1, P3 não apresentou o comportamento de 

usar o capacete em nenhuma das sessões ao longo da F2. 
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Antes do início da F3, foi oferecida a P1 e P3 uma relação de acessórios de peças de 

manutenção e estéticas para que escolhesse qual dos itens gostaria de receber caso atingisse 

o índice determinado de uso do capacete. Após a escolha do item, as instruções para o 

alcance do prêmio foram novamente explicadas. 

Durante a F3 e após escolha dos itens da lista de acessórios, P1 apresentou o 

comportamento de usar o capacete em todas as 5 sessões de observação, alcançando o 

percentual de 100% de uso do capacete ao final das 5 sessões. Ele ainda respondia as 

mensagens com fotos de sua saída de casa com o capacete ajustado na cabeça. P3 

apresentou o comportamento de usar o capacete somente uma vez na primeira sessão da 

F3, atingindo um percentual de 20% de uso do capacete ao final de 5 sessões. 

Um dos cuidados com o conteúdo dos banners informativos era relativo ao 

evitamento de qualquer estímulo nos elementos textuais que pudesse favorecer a 

ocorrência de algum tipo de controle aversivo. A recomendação para a substituição de 

procedimentos embasados em contingências aversivas por intervenções fundamentadas em 

reforço positivo é um consenso na literatura da Análise do Comportamento (Skinner, 1953; 

Todorov; 2002; Martins et al, 2013). 

Em relação ao sistema de recompensas adotado, a listagem com os reforçadores foi 

elogiada por P1, o que contribuiu para o aumento da motivação em continuar fazendo o 

trajeto de capacete pois os acessórios aparentemente possuíam alto valor reforçador. P3 

não esboçou nenhum comentário sobre a listagem. É possível que o cuidado com 

manutenção e estética da bicicleta seja mais importante para P1 do que para P3. 

Nas sessões de follow-up que se seguiram, P1 continuou apresentando o 

comportamento de usar o capacete após 30 e 60 dias do final da intervenção; P2 e P3 não 

apresentaram o comportamento de conduzir suas bicicletas usando o capacete nesta fase. 

Na entrevista de validação, aplicada imediatamente após a última sessão de 

observação e antes das sessões de follow-up, de uma maneira geral, todos os participantes 

concordaram com a importância da pesquisa e que ela deveria ser ampliada para que 

pudesse promover em maior amplitude a aquisição de comportamento seguro no trânsito, 

pois os capacetes os protegiam de lesões na cabeça. Relataram que os colegas de trabalho 

comentavam sobre a pesquisa e de como poderiam ganhar capacetes ou o que poderiam 

fazer para participar da pesquisa e ganhar esse equipamento. Apesar de P1 e P2 afirmarem 

que liam as mensagens com as instruções antes de sair de casa e que elas se caracterizaram 

pela clareza nas ilustrações dos banners, P3 declarou dificilmente fazia a leitura delas antes 

de sair de casa, apesar de perceber que elas chegavam no celular. P3 afirmou ainda que 
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nada a faria usar o capacete, por ser inconveniente de carregá-lo o dia todo e por embaraçar 

os seus cabelos e produzir suor no couro cabeludo. Por fim, P1 e P2 disseram que somente 

perceberam a presença dos observadores a partir da Fase 3. Em estudos futuros, a aplicação 

de uma entrevista de validação social com perguntas abertas, que explorasse mais as 

respostas dos participantes poderia ampliar a discussão qualitativa sobre a percepção do 

ciclista sobre sua relação individual com regras de segurança no trânsito e no trabalho, 

autocuidado e generalização de aprendizagem de comportamentos seguros, entre outros. 

Em resumo, os resultados mostraram que o acesso livre e gratuito do capacete não 

produziu nenhuma modificação no repertório dos empregados, fortalecendo a 

argumentação de que (1) a livre disponibilização dos EPIs no ambiente de trabalho não 

garante a emissão do comportamento seguro dos ciclistas de usá-los nas ocasiões de 

deslocamento laboral; (2) que os banners informativos foram insuficientes para produzir 

resultados significativos no padrão de usar o capacete em todos os participantes e (3) que 

ocorreram alterações imediatas e duradouras envolvendo o sistema de recompensas para 

garantir o comportamento seguro. Os resultados não apontam conclusões definitivas, mas 

instigam posteriores estudos para analisar cada variável independente utilizada no design 

experimental. 

Os resultados, acima apresentados, mostram que o presente estudo se desenvolveu 

em um contexto desafiador do ponto de vista metodológico. Estudos posteriores poderão 

investigar se esses desafios estão ligados em parte a características do contexto que 

envolve o trabalho terceirizado, como a precarização de direitos, rotatividade e 

consequente dificuldades de coesão interna em equipes de trabalho, vínculo ambíguo entre 

contratante, contratado e beneficiário do serviço, entre outras. A presente pesquisa caminha 

na direção de apontar tentativas de desenvolver tecnologia baseada em Segurança 

Comportamental – BBS que possa, minimamente, num nível individual, promover o 

comportamento de autocuidado de utilizar um equipamento de segurança no deslocamento 

no trânsito urbano via bicicleta quando em atividades laborais. 

 

Considerações Finais 

 

Este estudo caracterizou-se como um modelo de pesquisa aplicada no contexto da 

Análise do Comportamento, utilizando princípios da aprendizagem para produzir 

modificações relevantes no comportamento laboral, promovendo a aquisição de 

comportamentos de segurança em indivíduos que atuam num ambiente de trabalho 
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precarizado e impactando significativamente na saúde ocupacional. Esta pesquisa foi 

pensada a partir de dois referenciais teóricos complementares: a área da Análise 

Experimental do Comportamental e a subárea Segurança Comportamental da 

Organizational Behavior Management. Em ambos os contextos, é possível (e necessário) o 

investimento em pesquisas que promovam o desenvolvimento empírico de estratégias 

científicas para a construção de uma sociedade mais humana e, concomitantemente, mais 

saudável, menos violenta e menos coercitiva (Todorov, 2002). Algumas práticas culturais 

trazem prejuízos à vida de outras pessoas na sociedade e devem ser analisadas a partir do 

seu valor de sobrevivência (Andery, 2011; Melo & Rose, 2012). A negligência com o 

autocuidado, a segurança de si e dos outros é um exemplo oportuno. No trânsito, por 

exemplo, as taxas de morbimortalidade relacionada a acidentes de trabalho fazem parte de 

um complexo problema de saúde pública. 

Particularmente, setores mais vulneráveis da população nos ambientes de trabalho 

contemporâneos tendem a se colocar em risco, seja pela falta ou dificuldade de acesso a 

equipamentos de segurança adequados, pela desinformação sobre padrões de 

comportamentos seguros ou simplesmente pelo fato de estarem inseridos nos mercados de 

trabalho mais propensos a acidentes fatais e não-fatais. 

Apesar da existência de legislações coibindo práticas inseguras no trabalho que 

buscam diminuir o número assustador de acidentes ocupacionais, o Estado não é capaz de 

promover medidas efetivas de controle, educação, manejo e fiscalização de tais práticas de 

maneira consistente e duradoura. Trabalhadores do mercado informal precarizado como 

cicloentregadores de encomendas ou empregados terceirizados estão mais vulneráveis a 

acidentes de trabalho e de deslocamento, pois se inserem num contexto de completa 

ausência de direitos trabalhistas ou em permanente estado de fragilização e instabilidade 

das relações de trabalho e das condições físicas e humanas do ambiente laboral. 

Nesse contexto, a Organizational Behavior Management (OBM), mais 

especificamente a Behavior Based - Safety (BBS) apresenta-se como uma poderosa aliada 

na compreensão e no enfrentamento das situações de doenças ocupacionais e segurança do 

trabalhador e algumas de suas intervenções fundamentaram os dois estudos aqui 

desenvolvidos. Ao mesmo tempo, essa área de estudos se vê diante do desafio que está se 

colocando com relação a formas modernas de relações de trabalho, como é o caso do 

trabalho mediado por plataformas on-line. 

É importante ressaltar que em ambos os estudos, uma confluência de variáveis 

intervenientes teve impacto direto sobre os resultados encontrados o que pode ter 
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promovido uma diferença significativa no desempenho entre os participantes nos dois 

grupos de amostras. 

O comportamento de usar o capacete de ciclismo como equipamento de proteção 

individual está sob o controle de múltiplos estímulos discriminativos e consequências, 

gerando uma complexidade de análise e de intervenção relacionados ao uso desse EPI em 

situação laboral. Ele pode ser mantido tanto num contexto pró-segurança como pode ser 

extinto/punido em contexto aversivo como, por exemplo, elementos do grupo de trabalho 

que ridicularizam o seu uso. Enquanto reforçamento negativo, o seu uso envolve redução 

de risco físico (lesões graves) ou esquiva de repreensões sociais de certos grupos de 

trabalho e o seu uso evitaria a desaprovação social. Enquanto punição positiva, o 

desconforto físico ou interferência estética causadas pelo uso do capacete são variáveis 

importantes na análise dos resultados da intervenção. O reconhecimento social por estar 

usando adequadamente o EPI e a percepção de bem-estar e controle experimentados pelo 

ciclista reforçando internamente o comportamento de autocuidado são implicações 

relacionadas ao reforçamento positivo. 

Além das variáveis já descritas na literatura como obstáculos para o uso do capacete 

(condições climáticas desfavoráveis, relevo acidentado, trânsito intenso e caótico, 

inexistência de ciclovias e ciclofaixas, violência urbana e sedentarismo), algumas outras 

barreiras foram verbalizadas na abordagem inicial de seleção ou na entrevista de validação: 

apego ao uso de adereços ou acessórios como bonés, impedimento de visão, incômodo de 

carregar ou guardar o capacete quando não está usando a bicicleta, motivos estéticos como 

desalinhamento do cabelo (principalmente mulheres) ou julgamentos jocosos e/ou 

desfavoráveis ao uso do capacete entre os colegas de trabalho. A alta rotatividade de 

empregados, dificuldade no controle da recepção e leitura dos banners pelos participantes, 

velocidade das entregas e o desconhecimento dos trajetos a serem realizados pelos 

cicloentregadores também impactaram negativamente na operacionalização das sessões de 

observação. O grupo de terceirizados relatou uma dificuldade adicional na guarda e 

manuseio do capacete. Como os cicloentregadores trabalham em tempo integral com 

deslocamentos no trânsito em suas bicicletas, a visualização e o manuseio do capacete 

estão praticamente presentes o tempo todo durante o período de trabalho. Esse fato não 

ocorria entre os terceirados que alegavam ser desconfortável andar com o capacete durante 

o expediente de trabalho ou não ter um espaço próprio para guardá-lo. Isso pode ter 

contribuído para a diferença nos índices de adesão nos dois grupos. 
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O número reduzido de participantes, embora adequado ao delineamento 

experimental, requer a realização de replicações sistemáticas rumo a uma maior 

generalização dos resultados sobre a eficiência de pacotes de intervenções baseadas em 

feedback por meio de banners informativos ou sistemas de recompensas não monetárias, 

mas aponta para a possibilidade concreta de executar estratégias de BBS em setores não 

formais de trabalho e segurança do empregado no trânsito. 

Considerando que o acesso livre ao EPI em contextos formais de trabalho parece 

controlar o seu uso - mesmo não garantindo a emissão do comportamento seguro - é 

possível que essa seja uma característica específica de um ambiente laboral onde prevaleça 

uma cultura organizacional que invista em segurança no trabalho, com regras de segurança 

e esquemas de educação e monitoramento do comportamento seguro rotineiramente 

monitoradas. No contexto do trabalho uberizado ou terceirizado, a preocupação dos 

contratantes com a saúde e segurança do trabalhador é praticamente inexistente. Quando 

acontece, as empresas apresentam regras de segurança demasiadamente flexíveis, 

ineficientes e sem consequências programadas, impossibilitando o seu seguimento 

adequado. O não engajamento por parte da organização no cumprimento de práticas 

seguras no trabalho ou o próprio desconhecimento da legislação sobre os direitos 

trabalhistas relacionados aos acidentes de trajeto podem explicar o descompromisso com o 

bem-estar de seus empregados por parte da gestão. 

Um outro fator relacionado à não adesão ao uso do capacete diz respeito ao próprio 

condutor da bicicleta que não vê o capacete como um equipamento de proteção individual 

e convive num ambiente social onde a cultura de usar capacetes no trânsito ao pedalar não 

é incentivada pela comunidade verbal onde ele está inserido (Walker, 2021) ou é alvo de 

descrença quanto ao efeito protetor (Chirinko, 1980; McCarthy & Talley, 1999; Curnow, 

2008; Molina-Soberanes et al., 2022). 

Estudos sobre compensação de riscos em ciclistas que usam capacetes ainda são 

inconclusivos. Se, por um lado, há autores como Chirinko (1980) que acreditam que a 

percepção de risco reduzido quando um capacete é usado pode levar os ciclistas a serem 

mais imprudentes com sua própria segurança e levar os motoristas a serem menos 

cuidadosos com os ciclistas, outros autores afirmam que a compensação de risco é um 

efeito improvável do uso de capacete de bicicleta (Fyhri et al., 2018). 

Em relação ao sistema de recompensas adotado, apesar de ter produzido um 

consistente e duradouro efeito em um dos participantes, essas estratégias precisam ser 

exploradas em estudos futuros. Infelizmente pesquisas empíricas que focam nas 
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características do trabalho, mais precisamente no efeito de recompensas na aquisição e 

manutenção do comportamento seguro ainda não são frequentes (Carra et al., 2024). É 

possível que esse tipo de estratégia tenha utilidade como uma contingência de suporte para 

iniciar e estabelecer o comportamento seguro, momento ao qual se seguiriam estratégias de 

remoção dessas contingências de suporte de modo que o comportamento seguro passaria a 

ficar sobre controle de suas consequências naturais: o aumento da proteção. 

Em estudos futuros, poder-se-ia pensar em ampliar a discussão sobre o uso de 

feedbacks e aperfeiçoar os banners com especificações mais detalhadas sobre a devolutiva, 

como por exemplo, tornar mais evidente que o feedback é o resultado direto das 

observações inserindo nas mensagens enviadas aos participantes os dias ou horários exatos 

do comportamento-alvo observado. Essa modificação poderia alterar o impacto do 

reforçamento esperado. 

Este estudo abre possibilidades de debates sobre a importância da aplicação dos 

princípios da Segurança Comportamental aos problemas de acidentes ocupacionais em 

contextos caracterizados como ambientes informais de trabalho ou de trabalho precarizado 

como os por aplicativo e os empregados terceirizados, respectivamente. Mais importante 

ainda quando estes trabalhos são implementados em regiões de países em desenvolvimento 

onde ainda não se vislumbra um planejamento urbano integrado e institucionalizado como 

política pública que execute intervenções de humanização e segurança no trânsito. 

Tangencialmente, este estudo resgata tanto em sua concepção quanto em sua aplicação a 

tecnologia desenvolvida pela Análise Aplicada do Comportamento em situações de 

vulnerabilidade social. Espera-se que mais pesquisas sobre segurança comportamental e 

promoção ao uso de equipamentos de proteção individual no contexto de trabalho 

precarizado sejam conduzidas para que os resultados possam ser generalizados e mais bem 

aproveitados pelas agências governamentais e a sociedade civil. 

Importante ressaltar, adicionalmente, que os resultados de pesquisas envolvendo 

aquisição de comportamentos seguros no trânsito, como o uso de capacete por ciclistas 

desenvolvidos nos dois estudos implementados, contribuem para fomentar discussões 

sobre a saúde ocupacional, fortalecendo a implementação das Diretrizes do 

Desenvolvimento Sustentável inclusos na agenda mundial adotada durante a Cúpula das 

Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro de 2015, 

principalmente no que diz respeito às grandes áreas Social, Ambiental e Econômica 

(Sartori et al., 2014). 
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Por fim, recomenda-se que fóruns de debate nas várias esferas governamentais junto 

a sociedade civil e a comunidade científica sejam realizados com o objetivo de discutir a 

pertinência da obrigatoriedade do uso de capacete como item de segurança. Discussões em 

andamento no âmbito legislativo brasileiro, estão se ocupando em parte da definição de a 

quem cabem responsabilidades sobre a seguridade e segurança do trabalhador uberizado. A 

essa discussão, o presente trabalho acrescenta, por exemplo, a evidência de que não bastará 

definir que as empresas mantenedoras das plataformas passem a fornecer capacetes. A 

promoção do comportamento seguro envolverá um conjunto muito mais complexo de 

arranjos de contingências, como já amplamente aqui discutido. 
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ANEXOS 

 

Anexo A: Termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE) 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

Eu ,  portador  do  RG  nº 

 , declaro, por meio deste termo, que concordei em participar da 

pesquisa intitulada “Análise do Comportamento Aplicada às Organizações: Segurança 

Comportamental”, coordenada pela Prof.ª Drª. Camila Carvalho Ramos e pelo Prof. Dr. 

Romariz da Silva Barros, da Faculdade de Psicologia e do Núcleo de Teoria e Pesquisa do 

Comportamento da Universidade Federal do Pará, respectivamente. Afirmo que aceitei 

participar por minha própria vontade, sem receber qualquer incentivo financeiro ou ter 

qualquer ônus, com a finalidade exclusiva de colaborar para o sucesso da pesquisa. Estou 

ciente que o benefício de participar da pesquisa será o conhecimento adquirido por meio das 

ações para promoção de comportamento seguro no trabalho. Fui informado (a) dos objetivos 

estritamente acadêmicos do estudo que, em linhas gerais, são investigar o efeito de 

intervenções comportamentais na promoção de comportamentos seguros no contexto do 

trabalho de serviço de entrega exercido por trabalhadores em deslocamento por meio de 

bicicletas. Estou ciente de que minha colaboração se fará de forma anônima, por meio da 

autorização para que eu seja observado durante a atividade de entrega de alimentos ou por 

meio do recebimento, em meu celular, de materiais audiovisuais (vídeos ou banners) via 

aplicativo de mensagens instantâneas, sem qualquer divulgação de meus dados pessoais ou 

de minha imagem, em nenhum momento presente ou posterior a pesquisa. Estou ciente e 

autorizo o uso de dados relativos às observações que tenham sido feitas no processo de 

escolha da minha pessoa para participação na pesquisa. O acesso e a análise dos dados 

coletados se farão apenas pela equipe de pesquisadores envolvidos na pesquisa. Fui ainda 

informado(a) de que posso me retirar desse estudo a qualquer momento, sem prejuízo para 

meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou constrangimentos, e que poderei 

contactar os pesquisadores responsáveis a qualquer momento que julgar necessário para tirar 

dúvidas referentes a essa pesquisa, a partir dos contatos disponíveis ao final deste 

documento. Atesto recebimento de uma cópia assinada deste Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido. 
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Belém - PA,  de  de  . 
 

 

 

Assinatura do (a) Participante 
 

 

 

Assinatura do (a) Pesquisador (a) 

 

Profª. Dr. Camila Carvalho Ramos 

Endereço profissional: Av. Perimetral, 144, Bairro: Guamá, Belém-PA, CEP: 66073-120, 

altos. 

Laboratório de Gestão do Comportamento Organizacional / Curso de Psicologia / 

Universidade Federal do Pará/ Belém-PA 

Contato profissional: (91) 3201-8114. 

camilakrvalho@gmail.com 

Contato pessoal do pesquisador: (91) 98802-9004. 
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Anexo B: Roteiro de Entrevista para Validação Social 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA VALIDAÇÃO SOCIAL 

1) Você considera que a presente pesquisa aborda um tema relevante para as 

pessoas, em especial aquelas que se deslocam em perímetro urbano utilizando 

bicicleta? 

(  ) Sim ( ) Mais ou menos (  ) Não 

2) Você considera que as mensagens, as instruções e toda a comunicação dos 

pesquisadores com você foram claras, de forma que você se sentiu sempre 

informado e esclarecido sobre a sua participação? 

(  ) Sim  (  ) Mais ou menos (  ) Não 

3) A sua participação nesta pesquisa fez diferença para você, ou seja, melhorou 

algum aspecto da sua vida, em na prática de ciclismo em perímetro urbano? 

( ) Sim  ( ) Mais ou menos ( ) não 

4) Você recomendaria que outras pessoas também participassem de uma atividade 

semelhante a essa pesquisa? 

( ) Sim  ( ) Mais ou menos (  ) não 

5) Descreva sua rotina nesses últimos dias. Em que momento dessa rotina você lia as 

mensagens que nós enviamos para você? 

6) Você recebeu um capacete no início da sua participação. Você ainda tem esse 

capacete? Onde ele costuma ficar? 

7) Você se sentiu incomodado por estar sendo observado ou incomodado com a 

nossa presença? 

8) Qual a principal razão pela qual você tem (não tem) usado capacete? 

9) O que o faria usar capacete no deslocamento via bicicleta? 
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Anexo C: Lista de Acessórios de Segurança e Estéticos 

 

 

Lista de Acessórios de Segurança e Estéticos 

 

1. Pneu 

2. Câmara 

3. Garrafa de água com suporte 

4. Buzina fon-fon 

5. Lanternas traseiras 

6. Lanternas dianteiras 

7. Capa de chuva 

8. Adesivos e decalques 

9. Fitas para guidão 

10. Refletores decorativos 

11. Espelho retrovisor 

12. Campainha 

13. Capa para selim 


